
CONSTRUCAP - CC PS
_________________________ ENGENHARIA E COMÉRCIO S.A.

PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento particular, CONSTRUCAP - CCPS - ENGENHARIA E
COMÉRCIO S.A., pessoa jurídica de direito privado com sede em São Paulo - SP,
na rua Sela Cintra, nO 24, 1° andar, inscrita no CNPJ/MF sob o nO 61.584.223/0001­
3, por seus representantes legais, nomeia e constitui como seus bastante
procuradores os Drs. Marçal Justen Filho, brasileiro, casado, OAS/PR 7.468, Cesar
Augusto Guimarães Pereira, brasileiro, casado, OAS/PR 18.662, Fernão Justen
de Oliveira, brasileiro, casado, OAS/PR 18.661, Eduardo Talamini, brasileiro,
casado, OAS/PR 19.920, André Guskow Cardoso, brasileiro, casado, OAS/PR
27.074, Aline Lícia Klein, brasileira, solteira, OAS/PR 29.615, Alexandre Wagner
Nester, brasileiro, casado, OAS/PR 24.510, Marçal Justen Neto, brasileiro, solteiro,
OAS/PR 35.912, Rafael Wallbach Schwind, brasileiro, casado, OAS/PR 35.318,
Felipe Scripes Wladeck, brasileiro, solteiro, OAS/PR 38.054, Paulo Osternack
Amaral, brasileiro, solteiro, OAS/PR 38.234, Guilherme F. Dias Reisdorfer,
brasileiro, solteiro, OAS/PR 42.475, Diogo Albaneze Gomes Ribeiro, brasileiro,
solteiro, OAS/SP 272.428, Karlin Olbertz, brasileira, solteira, OAS/PR 46.962,
Mayara Ruski Augusto Sá, brasileira, solteira, OAS/PR 49.049, William Romero,
brasileiro, solteiro, OAS/PR 51.663, Rodrigo Goulart de Freitas Pombo, brasileiro,
solteiro, OAS/PR 53.450, Alan Garcia Troib, brasileiro, solteiro, OAS/PR 58.064,
Juliane Erthal de Carvalho, brasileira, solteira, OAS/PR 58.065, Mônica Bandeira
de Mello Lefevre, brasileira, solteira, OAS/PR 57.540, Henrique Guerreiro de
Carvalho Maia, brasileiro, solteiro, OAS/PR 59.332, Ricardo Barretto de Andrade,
brasileiro, solteiro, OAS/DF nO 32.136, Vitor Lanza Veloso, brasileiro, solteiro,
OAS/DF nO 35.110 e Maria Augusta Rost, brasileira, solteira, OAS/SC nO 23.913,
todos integrantes de Justen, Pereira, Oliveira e Talamini - Sociedade de
Advogados, inscrita perante a OAS/PR sob o nO 46 e o CNPJ/MF sob o nO
79.747.507/0001-63, com sede na Rua Visconde do Rio Sranco, n.o 237, Curitiba­
PR, telefone (41) 3017-1800, a quem são conferidos poderes para o foro em geral
(nas esferas judicial e administrativa), especialmente para defender os interesses da
outorgante no tocante à Concorrência GAC.T/CN-005/11, promovida pela
ELETROSRÁS TERMONUCLEAR S.A. - ELETRONUCLEAR.

São Paulo, 10 de fevereiro de 2012.

S - ENGENHARIA E COMÉRCIO S.A.
Roberto Ribeiro apobianco - Julio Capobianco Filho

R presentantes Legais

.CONSTRUCAP
ESCRITÓRIO CENTRAL: RUA BELA CINTRA, 24 - 1° ANDAR-CEP 01415-000
CONSOLAÇÃO - SÃO PAULO - SP - FONE: (11) 3017-8000 - FAX: (11) 3258-1047

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 48351954.
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CONSTRUCAP - CCPS - ENGENHARIA E COMÉRCIO S.A.
CNPJ 61.584.22310001-38' NIRE 35.300.053.095

ASSEMBLéiA GERAL EXTRAOROINÁRIA REALlZAOA EM 19.07.2011
DATA: 19.07.2011. HORA: 10:00 h. LOCAL: sede social. na Rua Bela Cintra. 24, l' andar São Paulo. SP. PRESEN· a orientação geral dos negócios estabeleefdos pelo Conselho de Administração. tmpJementando os planos e prcr
ÇAS: Acionlslas representando a lotalidade do capital social. nos lermos do Botetlm de Presenças do Anexo 1 e gramas aprovados pelo ConseTho de Administração; II. Executar a poUtJca admfnfslrativa e financeira da Compa·
conforme assinaturas no livro de Presença de Acionlstas. CONVOCAÇÃO: Dispensada em lace da presença de nhia: III. Admitir e demitir empregados e contratar representantes. fixandó-lhes a remuneração. sempre dentro dos
aclonistas representando a lotalidade do capital social. conforme faculla o § 4" do An. 124 da Lei n9 • 6404nS. limites flxados no Plano AnuaJ de Negócios, no Orçamento de Operaç6es e no Orçamento de Despesas de Capital
MESA: Julio Capobianco - Presidente; Eduardo Ribeiro Capobianco - Secretário. ORDEM DO DIA: Consolidar o da Companhia; IV. Elaborar as normas básicas de esfruturas administrativas e submetê-Ias ao Conselho de Admi·
Estatuto Social. DEUBERAÇÓES: Foi expressa e unanimemente aprovada, sem resfriçOes ou ressalvas, a canso- nistração; V. Resolver sobre a aplicaçao dos fundos sociais. lransigir, renunaar, ceder direitos, confessar dividas,
lidação do Estatuto Social, nos termos do Anexo 2 li presente ata. ENCERRAMENTO: Oferecida a palavra a quem fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrtgaÇÕ8s, celebrar contratos, emitir endossar, caucionar, descontar.
dela quisesse lazer uso e, como ninguém se manifeslasse. loram encerrados os trabalhos pelo tempo necessário sacar e avalizar ((Iufos em geral. assim como abrir. movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito,
li lavratura da presente em Livro próprio a qual, reaberta a sessão, lai lida, achada conforme e. assim como seus observandO sempre as restrtç6es previstas neste Estatuto Social; VI. Elaborar o reiatório anual para os aclonislas,
dois anexos, aprovada e por todos os presentes assinada. A presente é cópIa fiei da original transcrita em livro levantar o balanço patrimonial, as contas da Oiretoria e as demais demonstraçOes financeiras e preparar proposta
prÓprio. MESA: Julio Capoblanco • Presidente; Eduardo Ribeiro Capoblanco • Secretário. JUCESP sob n' de distribuição e apficação de tucros. submetendo tais documentos li apreciação do Conselho de Administração
300.419/11·9 em 0210812011 - Protocolo 0.718.581/11·8 - Kátla Regina Bueno de Godoy, Secrelária Geral. E5-- para apresentação à Assernbféia Geral dos Adonistas; VII. Elaborar relatórios periódicos de intormaç:Oes e presta-

• TATUTO SOCIAL OA CONSTRUCAP - CCPS - ENGENHARIA E COMéRCIO S.A. CNPJ 61.584.22310001·38 ção de contas submetendo tais documentos à apreciação do Conselho de Administração para apresentação à
N1RE 35.300.053.095. CAPiTuLO I· DA DENOMINAÇÃO, SEDE. OBJETO E PRAZO OE DURAÇÃO. Art. l-Sob Assembléia Geral dos Acionlstas; VIII. Propor ao Conselho de Administração reformas esta1u1árlas: IX, celebrat
a denominação de CONSTRUCAP., - CCPS - ENGENHARIA E COMéRCIO S.A.está constituida uma sociedade por contratos de empréstlmo ou financiamento, ou contratos semelhantes a eles. sendo necessária autorização prévia
açOes, com sede e foro jurídico na Clt'ade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Bela Cintra, 24. l' andar. a do ConselhO de Admlnislraçêo para aqueles dos quais resulle dívida para a Companhia em valores indIviduais
qual tem seus atos constit~tivos tegistrados na Junta Comerciai do Estado de sao Paulo sob n' 21.827, em sessão superiores a RS 1.000.000,00 (um mllMo de reais); X, Prestar caução. avais e fianças. sendo necessária autoriza.
de 18.08.1944. ParágrafO Unlco A Companhia rege.se pelo presenle Estatuto Social e pelas disposições legais ção prévia e expressa do Conselho do AdmInistração. exceto quandO já previstos no orçamenlo anual da Compa­
aplicáveis. Art. 2- A Companhia tom por obieto a) ~uçAo de serviços elou obras de construção civil elou enge- nhla; XI. Adquirir, alienar e constituir ónus reaIs ou gravames de qualquer natureza sobre bens do ativo permanen­
n~ria em lod"oS'~~~ ramos e especiattd~des. compre~ndendo, ~emplílicallva,!,en!e, as áreas de engenharia te da Companhia, sendo necessária autotlzaç.Ao prévia e expressa do Conselho de Admlnlslraçâo, exceto quando
cIVIl, engenharia "'~"lCa. engenharia elétflca, engenharia agronOmlca. engenhana hidráufica e de saneamento, já previstos no orçamento anual da Compant)1a; e XII. Comprar. prometer comprar ou adquIrir ou prometer adquIrir,

• 'Q...9f~liatia Indus'flal e outras, aiada' que não especificadas, por conta própria ou do terceiros, sob o regime de alienar ou prometer alienar em nome da CO[l'lpanhla. bens mÓVeis ou imóveIs, sendo para tanto necessária autori.
empreitada, adltU'lI~tr.açê~ e outros admitidos; b) compra e venda de ImOveIs; c) incorporações de Imóveis em geral; zaçâo prévia e exprksa do Conselho de AdmInistração. Sub-Seçio III .. Da8 Olsposlç6es Gerais Art. 17 Os

• a) 'r!l9rlsentaç6e!:~'.!dministração de bens próprios; 1) serviços de limpeza pública em geral, incluindo remoção, membros do Conselho de Administração e da Diretoria, bem como seus substitutos, serto investidos em seus
• ~torte, depósllo e beneficiamento de lixo domiciliar, induslrlal elou hospllalar. elou manutenção de áreas ver- cargos mediante asslnalura de termos de posse lavrados nos tivros de Registro de Alas das Reunl6es do Conselho

4es, parques e jar('iJlS~), exploração de seMços públicos, em todos os setores e,modalldad~, mediante o regime de AdmfnistraçAo e da OIretoria, respect1vamenle. Parágrafo Único Se o termo não for assinado nos 30 (Irinta) dias
• Se coneess.ao, @IB'rrTír$são, parceria ou qualquer outro;. e h) partic1paçAo como sócia ou acionfsta em outras empre- seguintes li nomeação, Ocará epta sem efeitos. salvo em caso de justificação apresentada pelo membro ele1to e

sas. Pamgmfp um", A 'Companhia lerá como responsáveis técnicos engenheiros ou arqultetos devidamente regls- acolia pelo órgão de administração para o qual tiver sido eleito. Art. 18 O exorclcio do cargo de Conselheiro Ou de
•~ (tO CREA,.,s .vals agirão com Independência no exercício de suas lunç6es técnicas, assinando todos os OlretOf lndepende da preslação de caução. Art. 19 Os membros do Conselho de Administração e da Dlretorla
• trabalht\s de or!\'",t~ca a cargo da Companhia. An. 3- Por deliberaç.Ao do Conselho de Administração, a permanecerão em seus cargçs até a investidura dos novos admInistradores eleitos, estendendo-se o prazo de

16 Companhia poder~ P11i1lcipar de outras sociedades, bem como instalar. lransferir ~u extfnguir filiais, escritórios, gestão alé esse momento. Pa~rato Único Em caso de vacêncla ~ qualquer dos cargos de Conselheiro, assim
• agéncli\s ou depósitos em qualquer pontl? do lerrltórlo nactonal, ou no exterior. Art. 4 O prazo ded~ração.da Co,:"' entendido o afastamento pot prazo superior a 60 (sessenta) d"ras, deverá ser convocada Assembléia Geral, dentro
• pat$14 é por le!Tl9O Ind*rml~do. CAPITULO 11-.00 CAPrrAL SOCiAL E DAS AÇOES. Art•.5 O capItal SOCIal de 15 (quinze) dias da data ele tal ocorrência. ocas!ão em que será eleito novo membro cujo prazo de mandato
'\ ~Re RSl OO.OOCl'OO8.e.!J lcem mllhOss de reais), dividido em 412.714.998 (quatrocentos e doze mllhOss, setecentos estender.se-á até o final do prazo de mandato loleial do Conselheiro substltufdo caso o Conselheiro que se afastou
• 'Z ~~torze mil, noveeent~s e noventa e oito) aç6es ordinárias nominativas, sem valor nominal, lotalmente subscritas não tenha retornado ao cargo. No caso do vacêncla de qualquer dos cargos ~ Olrelor, os membros do Conselho

! lntegrallzadaS"Arl.F9~ açOe~ s~o iodivisiveis perante a companhia, a qual não reconhece mais de um proprie· de AdmInlstraçAo devenlo eleger o novo membro em subst"rtulçlo. devendo para tanto ser observadas as demais
lárlo para cada a~ Ê\&igrato tJmco As açOes de propriedade dos aOOnlstas não poder40 s?r da~as em penhor. regras previstas para a eleição do Conselheiro ausente. Art. 20 Os Conselheiros e os Oltelores rarAo Jus ao recebI,
caução, alienação flduclárla ou qualquer outra forma de garantia. ou ainda em usufruto ou fldelcomlSSQ sem prévta mento de remunemçAo mensal em montante global a ser estabelecido medlante deDberaçAo dos acion"rslas repro­
e expressa aprovação, por escrito, de aclonistas representantes da maioria do capital vo.tante, sob pena de n,ullda. sentando. pelo menos, a maioria dO Capilal SocIal, e será levada à canla de despesas gorais da CompanhIa. A
de perante a Comp~nhla, os acionIstas e lercelros. Art. 7' Cada ação nomln~tlva dá direito a um voto nas dellbera- distribuIção entre os membros do Conselho de Administração e da Olretoria será matéria de competência do Pre.
ções das AssembléIas Gerais, não se computando os votos cm branco. CAPITULO III .. DA ADMINISTRAÇÃO DA sidente do Conselho da AdmInistração. Att. 21 São expressamente vedados. sendo nulos e inoperantes com rela­
COMPANHIA· Seçlo I Dos Membros da Administração· Art. Bt A Admlnlstraçao~ Companhia será exercida ção ti CompanhIa. os atos de qualquer administrador, procuradot ou tuncionário que a envolVer em obrigaçOes re.
pelo Conselho de Administração e pela Olretorla, na forma da Lei e deste Estatuto Social. Sub·ScçAo I . Do Con· latlvas a negócfos ou operaç6es estranhos ao objeto social, salvo quando expressamente autorizados pela
selho de Admlnlstraç~o • Art. 9' O Conselho de AdmInistração da Companhia será composto por, no mfnlmo 03 Assembléia Geral. CAPfTuLO IV • DA ASSEMBL~IA GERAL. Art. 22 A Assembléia Geral, convocada e Instalada
(Irés) e n~ máxImo 8 (0110) memb(os. sendo um nomeado Presidente do Conselho ~e Administração, todos tesso- de acordo com a Lei e o Eslatuto Social, constitui órgão deliberativo da Companhia, com poderos para decidir sobre
as naturaIs. re~ldentes no Pafs, aclonlstas da Companhia, eleitos pela Assembléia Geral.para o mandato de no lodos os negócios relativos ao objelo da CompanhIa e tomar as rosoluçOes que julgar convenientes ti sua defesa e
máximo 02 (doiS) anos, a~mltlda a reeleição, Art, 10 O Conselho de Administração reuOlr·se-á, ordlnarJamente, desenvolvimento. Art. 23 A Assembléia Geral reunlr·se-á na sede sodal: (a) ordinariamente, 1 (uma) vez por ano.

:. uma vez ao ~no, extraordlnar~mente, a qualquet tempo, por convocação do .pre~l~ente ou da metade de seus nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao lérmfno do exerclcio sodal, para tomar as contas dos administradores,
membros e~eltos. Pan1grafo Pnmelro A convocaçAo será feita com antecedéooa mlOlma de 10 (dez) dias, por co- examinar, discutir e votar as demonslraçOes llnanceiras. dellborar sobre 8 destlnaçAo do lucro liquido do exerclclo
munlcaçAo Inter~ com protOCOlo de recebimento, por carta reglst~da ou protocolada, contendo a respectiva Or- e a dlstribulçao de dividendos; ofegor os membros do Conselho de AdmlnlstraçAo e do Conselho Asesl. quando lor
dem do DI~. Considerar-se·á regularmenle convocado o Conselheiro presente à r~unlão. Parágrafo Segundo· To- o caso; e (b) extraordlnarlamente. sempre que os Interesses e os dispositivos da lei e do Estatuto SocIal o exlgfrcm.
das as deliberações serão tomadas ~r volo favorável da maioria dos ConselheIros presentes, com a presença Arl 24 A Assembféla Geral será COllYOCada pelo Conselho de Administração. precedida dos anúndos e pubUcaçOes
mrnlma da maioria dos membros efellvos. Em caso de empate, o Presidente do Conselho de AdmlnlstraçAo lerá dos documentos previslos em lei. nos termos e prazos por ata estabeleddos,Independontement8 das formalidades
voto de qualidade. Pan1gmfg Je«;,lro - O Conselheiro ausente pOderá ser representado por um .dos seus pares. previstas em lei. quanto li publlcaçAo dos anúncios de convocaçao. será consIderada regulat a Assembléia Geral
devidamente autorizado. por escfllo, bem ~mo semo admitidos votos por carta protocolada, ~mad, fax ou telegra- a que comparecerem todos OS acionlstas. nos termos do parágrafo 4' do artigo 124 da Lei nO 6.404176, ear4gmfg
ma. Qualquer ~s membros poeterá participar ~e reunião do Conselho de Administração medIante conferenda le· .únto: Qualquet dos aclonlslas poderá partlclpar de Assembtéla Geral mediante conferência lelefOnlca ou
lefOnlca ou eqUIpamento de co~unlcaçAo simIlar, por melo~ qual Iodas as pessoas presentes nessas reu~i~s equIpamento de comunlcaçao slmilar. por meio do qual10das as pessoas presentes às Assembléias possam dela
possam dela participar. A particIpaçãO pelos meios ora me~nados devetá ser considerada c:omo presença I slca participar. A pattlclpaçAo pelos meios ora mencionados deverá ser considerada como presonça frsica em reunlAo.
em reunião. O voto dado pot membro do Cons~lho de AdmlnlstraçAo através dos.refor1dos meios deverá ser conflr' O voto dado por 8cionlsta através dos referidos meios deverá ser confirmado. por escrito, no prazo de até 10 (dez)
mado, por escrito, no prazo de até 10 (dez) dIas. parágmfo QYArtO •• Das reumões serão lavradas atas em livro dIas, Art. 25 A Assembléia Gemi será Instalada e presidida pelo Presidenle do Conselho de AdmInistração ou. na
próP.rfo. assInadas por todOS. os membros p~esentes, devendo ser arqutvadas no Registro do ComércIo aquelas que sua ausência, por qualquer outro membro do Conselho de Administração que estiver presente, escolhido pelos

~~I::mc:e:=e~~~S~~~~: ~:~z~s~~~~: ~~~lt:el.l~~~~~e~~·~ ~~~:;~: :~~:I~~:c:m~~~: acfon"rstas. O presidente da Assembléia Geral Indicará ? secretário da mesa. Art. 26 Dos tmbalhos e de6b~rações
Inclusive dlrettlzes bás'cas de investimento na própria Companhia' II Eleger e deslilulr os diretores da Companhia da Assembléia Geral será lavrada ata em lIvrO próp~lO. assinada pelos ":lembras da mesa e paios 8ClOfllslas
e das empresas em q~e a Companhia particIpe, e fixar.lhes as atri~lçOes, observado o que a tespelto dispuser o prosentes. Da ata t1rar·se·Ao certld6es ou cópias autênticas, para os fins legaIS. farágrnfo Primeiro A ala poderá ser

- estatuto; III, Deliberar sobre os orçamentos anuais e os programas operacionais elaborados pela Oltetorla; IV. Fls. lavrada.na fOrma de sumário dos tatos ocorridos, inctuslvo dtssldênctas e prot~tos, 9 conter a transcrição apenas
calizar a gestão dos Olretores, examinar a qualquer tempo os papóIs da Companhia. sollchar Informações sobre das dehbemç60s tomadas. desde que (I) os documentos ou propostas submetidos li Assembléia, assim como as
contratos celebmdos OU em vias de celebração, assim como a respeito de quaisquer atos que tenham sido ou es. declaraç&es de voto ou dissidência. referidos na ata, sejam numera~ seguldamente, autenl~dos pela mesa e
tejam para ser praticados; V. Convocar a Assembléia Geral; VI. Submeter à aprovaçao dos aclonlstas, em Assem- por qualquet acIonlsta que o solicitar, e arqutvados na Companhia; e. (h) a mesa. a pedido de 8ciOnlsta Interessado.
bféia Geral, após tê.los examinados o sobre eles se manifestado por escrllo, o balanço patrimonial. o balanço de autenllque exemplar ou cópia de proposta, dectara~o de voto ou dlss~êncla. ou prolesto apresentado. faIágU\!Q
resultado econOrnJco. o Inventário dos bens, assim como as demais demonstrações financeiras de cada exercido e~ Não sendo a ata lavrada na lorma permItida no Parágrafo PfI~elro supra, poderá set publicado apenas
a proposla pam aplicação e dlstrlbulçao dos lucros; VII. Instalar uma politica de Governança Corporallva, com a o seu extraIo, com sumário dos fatos ocorridos e a transcrição das deltbem~s tomadas. Art. 27 Os aclonlstas
divulgação periódica de InformaçOes, prestação de contas e emissão de relatÓrioS, proporcionando lransparência poderAo fazer-se representar nas Assembléias Gerais por procurador c~nstitufdo há men~ de 1 (um) ano, que

l> aos atos praticados e garanUndO sua correspondência com OS Interesses dos acionistas; VIII. Submeter li aprova. seja aclonlsta. Dlretor da Companhia ou advogado, nos termos do § 1 art. 126 da lei n 6,404n6. devendo o
. çao dos aclonlstas, em Assembféia Geral, proposta prÓpria ou da Dlretoria. nesse caso com parecer prévio, lendo respectivo Instrumento de mandato ser protocotado n~ sede da Companhia, até 48 (quarenta e 0110) horas antes

como obletlvo a reforma do Estatuto Social que diga respeito à alteração do objeto social e aumentos ou reduções da data da respectiva Assembléia Geral. Pacágmto lInjçg Somente poderão tomar parte da Assembléia Geral
de capital, e operaç6es de transformação, fusão, incotporação ou cisão da Companhia e das emp(eS8S em que a os acIonlstas cujas açOes estejam ~Istmdas em seu nome,. no livro próprio, até 12 (doze) horas antes da data
Companhia participe; IX. AutoriZar a Olretoria para que assine contralos de emprésllmo ou financiamento, ou coo- da Assembléia Geral. Art. 28 As delIberações da .Assembléla Geral serão tomadas por maioria de votos, nAo
tratos semelhantes a eles, dos quais resulte divida para a Companhia; X. Autorizar a Oiretorfa a constituir Onus reais comPUtados os votos em branco. ressalvadas~ detlberaçOes sobre matérias em retação às quals a lei e o Esta~uto
ou gravamos de qualquer natureza sobre os bens do atlvo permanente da Companhia, em valores que representem Social prevojam quorum qualificado. Parágmfg Un!co NAo poderá participar da Assembléia, o adonlsta com direitos
responsablrldade para a Companhia, exceto quando Já previstos no orçamento anual da Companhia; XI. Apresentar sociais suspensos. Art. 29 O acJ~nista não poderá votar nas deliberaç6cs reiatlvas a laudo de avallaç.Ao dos bens
propostas a serem aprovadas pelos acklnlstas, em Assembléia Geral. objetivando inveslimentos na Companhia. com O que concorrer para o capital sodal e à eprovação de suas contas como admlnl~tradot, nem em quaisquer

1" bem como a definição de valotes e prazos para que os aclonIstas, ou terceiros, Integralizem as aç6es de emissão outras que puderem beneficlá·lo de modo partlcufar ou em que tiver interesse conflllante. CAPfTuLO V • DO
da Companhia por eles subscrllas; XII. Autorizar a O/retaria a comprar, prometer comprar ou adquirir ou prometer CONSEL:H0 ASCAL..:,.Art. 30 A Companhla terá um Conselho Rscal composto por 03 (três) membros efettvos
adquirir. em nome da Companhia, bens móveis OU ImÓY8ls~ XIII. Fixar a remuneraçao ele cada um de seus membros e Igual numero de suplentes, o qual funcionará apenas nos exercidos sociais em que for Instalado, a pedido dos
e da Olretorla, até o montante global fixado pala Assembléia Geral. observada a regra de que o Conselheiro eleito a~stas. Parágrafg PrimeIro Os membros do Conselho A~I, pessoas naturais. residentes no Pais, lag.almente
Olretor fará jus tAo somente aos honorários concedidos aos Oiretores; XIV. AutoriZar a Olretoria a levantar balanço qualtflcadas, sento eleitos pela Assem~éla Geral que deliberar a Instalação do órgâ~ a pedido do aClOnlstas,
semestral ou relativo a parlados menores, para o flm de declarar e distribuir os lucros eventualmente apurados; XV. com mandato até a primeira Assembléia Geral Ordinária que se realizar após e eleição. Parágrafo Segundo Os
Deliberar sobre e autorizar a Companhia a adquirir açOss de sua própria emissão, para efeito de cancelamenlo ou membros do Conselho Fiscal somente farlo jus à remuneração que lhes rot fixada em AssembhMa Geral. durante
permanência em tesouraria; XVI. Criar e extinguir filJais. sucursais. escritórios, departamentos 8 representações no o perfodo em que o órgão funcionar e enquant~ estiverem no efetlvo exercfclo~ funções. famgmfg Tercelm O
Pais ou no exterior; XVII. Oesempenhat quaisquer outras funções Ou deliberar sobte quaisquer outros assuntos que Conselho Fiscal, quandO Instalado, terá as atnbulçOes previstas em lei. sendo indelegávels as funç6es de seus

~ não sejam da competéncla dos acionlstas ou da OIrelorla, tal como definido no presente Estatuto e expressamente membros. O R~monto Interno do Conselho FIscal deverá ser elaborado. discutido e votado por seus membros
na. Lei 6.404176; e XVIII. Escolher e destituIr os auditores Independentes, se houver. Art. 12 • Compete ao Presiden. na prtmeira reuniao convocada após a sua Instalação. CAPITuLO VI - DO EXERcíCIO SOCIAL, DO BALANÇO
te do Conselho de AdmInistração: I. Convocar, Inslalar e presidir as Assembléias Gerais: II. Convocar e presidir as E DOS LUCROS.,:.Art.,31 O ano social terá Infclo em 1- de janeiro e terrnlnant em 31 de dezembro de cada ~no.

reuniOes do Conselho dq Administração; III. Propor a orientação geral dos neg6clos da Companhia; IV. Primar pela Art. 32 Ao fim de cada exercrcio social será Jevantado o Balanço Patrimonial e as Oemonstraç6es Fi,nancelras.
d1vufgação per~.lllformaç6es. preslação de contas. transparência e emissão de ~atórios, dentro da poUtica previstas no arUgo 116 da lei 6.404176, sendo que, dos resultados apumdos, serAo Iniclal~te deduzidos os

• tio S-ovemança Q)rporaftva; V. Dar andamento às deliberações do Conselho de Administração, eumprindo-as elou prelulzos acumulados e a ~rovIsão para o Imposto de Renda e para a Contribuição Social Sobre o.LuctO, e o lucro
: w&'\de--as cumprir; e V~ Ratear enlre os membros do Conselho de AdmlnlstraçAo e da Olretoria. a remuneração remanescente terá a seguinte destinação: (a) 5% (dnco por cento) para a constltulçilo da reserva legal, que nao
~nu}! .gIobal apfItJ\tM~Ios acionlstas em Assembléia Geral. Sub-Seção II • Da Olretorfa • Art. 13 A Olretaria da excederá de 20% (vinte por cento) do capital socfal; a reserva. legal poeterá deixar de ser consUtufda no exerciclo

: ~rthla será eompÕtta por, no mlnlmo 02 (dois) e no máximo 05 (dnco) membros, sendo um nomeado Oiretor em que seu saldo. acrescido dO montante de resel'V3S de capital de que trota o art. 182. § 1-, da Lei n- 6.404176,
.. f1resJd«1te. um Diretor V1cg..Presidente. e os demais OirefOres sem designação específica. todos pessoas naturais, exceder de 30% (trfn1a por cento) do capital social; (b) 25% (vinte e cinco por cento) do lu.cro llqu~. ajustado
• resfcleQles no PaW. ~nlstas ou não da Companhia. eleitos pelo Conselho de AdmInistração para o mandato de nos termos do art. 202 da Lei n· 6.404n6, serão distriburdos aos adonlstas a trtulo de divldendo obrigatório elou
• ne má~mo 02 (IdgfI) anis, admUlda a reelefçAo. Art. 14 A Olretoria deverá reunir-se sempre que convoe:ada pelo juros sobre o capital próprio; (c) o saldo ficará à disposição da Assembléia que deckflrá sua destlnaçclo. podendo.
"t>fr.!la/Presldentl. O!l\ede sociel da Companhla. !'aolgralo Prjmejro A convocação seollelta com entecedêncla inclusive. rnanlê-Io em uma des contas de resetvll pmvtstas nos arllgos 194 a 197 da Lei 6.404176. Art. 33

<mln'" de 10 (dell'dll:ll. por comunicação Inlema com protocolo de recebimento, por carta registrada ou protocc- A Companhia podeollevantar balenços mensais, trimestrais ou semestrais. e havendo lucros em tals baJanços,
• tadil,4'8ntendoA,~ Ordem do Dia. Considerar-se·ê dispensada a Obsorvêncla dessa formafldade quando podeol haver distribuição de dividendos, observadas es dIsposIçees legais. Art. 34 PIlr defjberação da Assembléia

a reunião contar com a presença. de todos os membc'os da Oiretoria. parégra1Q Segundo Todas as denberaç6es Gemi, por voto aflrmatNo da maJoria do cap"rtaJ soc:laI. poderio ser declarados dMdendos Intermediários. ou juros
• Vrf8pnadaS por voto favorável da maioria dos Olretores. cada Diretor terá direito a um veto nas reuniões da sobre o capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros exfstentes no úttlmo balanço. Art.
• ON!:'r1a e, havl:tndle"'2ate na votaçAo, caberá ao OIretor Presidente, o voto de qualidade. Parágrafp Tercefm Das 35 O valor dos juros pagos OU creditados aos adonistas no exercido, a Ululo de remuneração do capltaI próprio,

"'.AJq[~ serão~8as~tas em livro próprio. assinadas por todos OS membros presentes. devendo ser arquivadas será dlminurdo do montante dos dividendos, inclusive do obrigat a serem pagos. nos termos deste artigo. Art.
noR~ro do Comércio equelas que con1Mlrem deliberação destinada a produzir efeitos perante tercelros.Art. 15 36 O dlvIdendo seol pego, salvo deliberaçAo em contnlrlo prazo de 30 (trinta) dias da data
Os~ da tlll.Mrw têm amplos poderes de gestão dos negóclos sociais para a prática de lodos os atos e em que for declarado e, em qualquer caso. dentro do a Geral poderá determinar o
reanzação de todlnnperações que se reIaclonem com o objeto da Companhla Paolgmlp Primeiro A Companhle pagamento de lucros apurados_. Art. 'S7 prescrlMl em 3 (três) anoS.
senI obrigalOriamente representada. allva e passivamente, em juizo e tora dele. por 2 (dols) Dlratoras. por 1 (um) contados da data em que tenham sido em la>or da~ o
Olretor e 1 (um) procurador. ou por 2 (dois) Procuradoras, constiluldos na forma dos parágrafos ten:elro e quano dMdendos presattos na forma da lei. Art. 36 A te proposta do
deste artigo. !'a$!TalQ Segundp Os atos e papéis relerentes à edministração onflnária, tais como correspondên- de AdmInistração e desde que não haja a di
elas. racIbos e outros papéis. qultaçlles em geral, propostas em garal e Cheques. poderão ser essinados por qual- de dMdendo Inferior eo obrlgatório ou alnda
quer Olretor, Iso!adamente. Panlgrafll rarcejro Os mandatários "ed nego1Ia" da Companhia senlo nomeados por ertlgo 202 de Lei 6.404176. CAPITuLO VII • O
procuração subscrila por 2 (dois) Olratores, com prazo de valld rior a um eno. na qualsenlo expressa- em l1quldaçao nos casos pravIstos em lei, ou por
mente espedficados os poderes outorgados. sob pena rarAAmfo OuBrtoAs procurações liquidação, elegerá o IJquldante e, se for o caso.U:~~f~~~~1
-00 tucfJcIa" da Companhia serao subscrilas por 2 ( m).eou- seus membros e flxando-lhes as respectivas ref1 "
tOt1lades por prazo indeterminado. Ar!. 16 ComJ>'! ex pro- A administração de Companhia erqutvaol ~~ I os·Aco,nfos de
sentação da Sociedade, além daqueles deter ntas atos: l. s integralmente. Arl 41 O presente Estatuto~ &-Se peJas/d1s~da
operaçOes e praticar todos os atos de admin' objeUvo I, 'de~ ~ alteraç:Oes posteriores. ~ ~

primeira edição.
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Assembléia que decidirá sua destinaçAo. podendo. inclusive. manlê-Io em uma das contas de reserva Previstas nos da Companhia. os dividendos prescritos na forma da lei. Art. 38 • A Assembleia Geral poderá ainda. mediante
Art. 8 194 a 197 da Lei 6.404f76. Art. 33 • A Companhia poderá levantar balanços mensais, trimestrais ou semestrais, ptOposta do Conselho de Administração e desde que nãp haja oposição de qualquer acionista presente. deliberar
e havendo lucros em tais balanços, poderá haver distribuiçãO de dividendos. observadas as disposições legais. Att. sobre a distribuição de dividendo inferior ao obrigatório ou ainda sobre a retenção de todo o lucro liquido, nos
34· Por deliberação da Assembléia Geral. por voto afirmativo da maiori' do c;apital SQÇial, poderão ser dedatados termos previstos no- An. 202 da Lei 6.404176. CAPiTULO VII • DA LIQUIDAÇÃO OA SOCIEDADE - An. 39 - A
dividendos intermediários. ou juros sobre o capital próprio, à conta de lucros acumulados ou de reservas de fucroa Companhia entrará em Uquldação nos casos previstos em lei, 'ou por deliberaçao da Assembléía Geral, que
existentes no último balanço. Art. 35 • O valor dos juros pagos ou creditados aos acionistas no exerclcio, a titulo de estabelecerá a fotma da liquidação, elegerá o Jiquklante e, se for o caso. instalará o Conselho Fiscal, para o parlodo
remuneração do capital próprio, será dimlnuido do montante dos diVidendos, inclusive do Obrigatório, a serem da liquidaçãO, elegendo seus membros e fixando-Ihes as respectivas remunerações. CAPITuLO VIII ­
pagos, nos lermos deste Att. Art. 36 - O dividendo será pago, salvo deliberaçâo em contrário da Assembléia Gera!, DISPD$lçOeS GERAIS - Ar!. 40 - A administraçâo da Companhia arquivari1 na sede social os A.~s de
no prazo de 30 dias da data em que for declarado e. em qualquer caso, dentro do exercicio social. A Assembléia Adonistas, obrigando-se a cumpri-Ios integralmente. Art. 41 - O presente Estatuto Social reg&se pelas disposições
Geral poderá determinar o pagamento de tucros apurados trimestralmente. Art. 37 • A ação para haver dividendos da lei 6.404, de 15,12.76. e suas alterações posteriores.
prescreve em 3 anos, contados da data em que tenham sido postos à disposição do acionista. Reverterão em favor
~~mik #'®§M8t4fit'"~~~~;ãz~~~~~~~:J:r~W'.;z:r;;

= Localfrio S.A. Armazéns =

Consórcio Via Office
CNPJ!MF n'i 12.662.16010001-85 - NIRE 35.500.071.038

Extrato de Instrumento Particular de Constltulçio
Foi constiluído o -COnsórcio Via OffICe- em 0110612010. cujo Instrumento
de Constituição foi registrado na JUCESP sob NIRE 35.500.071.038 em
2910912010. Kátia Regina Bueno de Godoy - Secretária Geral.
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lradores, o relatório da administração e as dcmonstl'aÇOes flnânceiras 8a
Companhia relativas ao exerclcio sodaI encerrado em 31/12J20C.9. Ratibr
a capilalização de lucros no valor total de RS 8.684.773.77 con~"8P&­
vado na AGE da Cia, realizada em 30109J2009ofl~éor o pagamento de
Juros sobra Capital PrOprlo aos acionistas, rea::zado durante o eil:ifSl6ô €e
2009, no valor total de RS 1.790.000,00. b) tendQ)t'r~-estaque a Cia a~",,"OU

prejulzo no exercicio social encerrado em 31/.12q099,<:não há dividéndos
a lerem distribuidos aos acionist8s. e) reelegé'r~a compor o Consel­
ho de Admi"iSU'8ç.ao da Cia. com mandato até a AGO que examinar as
demonstrações flO8t\ceiras do exercício social encerrado em 3t/1212011,
os 51'S.: Hélio de AthaydG Vason•• RG nO 1.918.514 (SSP/SP), e GPFI
MF n"004.584.068-72, para ocupar o cargo de Presidente do Conselho da
Adminlstraçao: Domin90& Antonio Laudlslo. RG n" 4.576.83~3 (SSPI
SP), e CPF/MF n'" 677.415.848-04, para ocupar o cargo de VICeoPresi­
dente do Conselho de Administração; Alceu Rodrfgu.. Vason., RG n"
11.000.676-8 (SSP/SP), e CPF/MF nO 116.209.478-89; H'1l0 de Athayde
Vaaone Júnior. R.G. n.o 8.767.133 (SSP/SP) e CPFIMF n.0031.043.558-
85; e Renata Rodrigues Vasone, RG n"8.787.134-8 (SSP/SPl..e CPFIMF
rf 041.324.998-04. para ocuparem os cargos de membros do Conselho de
Administraçao. Os membros do Conselho de Adminls~o ora "eleitos
tomaram posse de seus cargos mediante assinatura dos re~os ter-
mos de posse lavrados no livro de registro de atas das Reuniões do C0n­
selho de Administração da Cla, declarando, nos termos e para Os fins do §f=:';;:::-;;;::=;::==:;--~~
1" do artigo 147 da lei das SA. que nao estão impedidos ~r lei especial,. O;.m...
ou condenados por crime faUmentar, de prevaricação. peita ou suborno, ....~
concussão, peculato. contra a economia popular. a fé pública ou a proprie-l Z~
dada. ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso ._.~

~~~~I~sC~ :a~:~co~~~teg~'::c~~:C=~~~~\ ~t~ ~
~~~~~~~;~~:~::~~~~:~~otu~~~;~== ~,~~!8
AGE: -Aprovadas. por unanimidade- 8) rallficar as delibe~s toma-, =~"'"":"'.~:"l<~-=
das na Reunião do Conselho de AdministraçAo da Cia realiZada em • ':=n:-~'(lJ' ~
21/0912009. que aprovou o aumento de capital da Locatfrfo !taJal S.A. f, '. .x:~~ã·ian
Armazéns Gerais Frigoríficos, sociedade por açOes, com sede na R.., ::!~~-e:

~~.~.~t~à~O~~7,~c:;~e:~~ ~~:I~~sti~:S8:~~~~s c,:~~~ ~~~S ~
ESC" sob NIRE 42.3.0002916-5 f'Localfrio ltajar), subsicflária integral da, U,-4,)~ e
Cia, de RS21.eOO.OOO.OD para RS26.710.142,OO um aumento. portanto de '. O:co::- •. EB
~S:~~~'j~~,2~~Ir;::n~~~S:~s:a~I~C~~~:~sa:e~c:~~~ ~~: ~f€~~~
constar que tendo em vista as necessidades da Cia. a fntegrallzaçAo das ~~~~~~. .
AçOes Subscritas não .s~ deu ":lediante.8 confe~n~ de estab~lecimentos ~_~ '1
correspondentes âs fihalS da Cla e créditos de titularidade da CIS conforme' ...., l".lI>} '.7,; _

p~visto na RCA da Cla, mas sim integralmente por melo ~ conferên-, - :::",. )f :~
Cla de créditos de titularidade da Cis detidos contra a lOCalfrio ltajal, no: lO • ;~

~ai~4~~~L~;t::~90~Oi~~~Od:l~~~~~i~~:~c::~~:a:: ~~C:sdp~ l' :::. t;..
em sessão de 23111/2009. sob o n.o 443.390109-5. Fica consignado que a ~ <:

Ala deAGE da Cis. arquivada na Jucesp em sessão de 1910212010, sob o
n.o 64.364/1D-ü, foi arquivada por equivoco de forma que as deliberaÇóes
aprovadas naquele documento não correspondem à realidade. Os.adonis­
tas ratificam a redação do artigo 4° do Estatuto Social da CI!I aprovado na
AGE registrada na Jucesp em sessâo de 2311112009, sob o n.O 443.390/09­
5, o Qual permanecerá conforme segue: -Artigo ... - O capital social,
lotalmenle subscrito e inlegralizado é de R$ 24.748.853,29 divido em
57.962.929 aÇÕes. sendo 20.865.383 aÇÕes ordinárias, nominativas e sem
valor nominal, e 37.097.546 açóes preferenciais, todas nominativas e sem
valor nominal"; c) alteração do Artigo 22 do Estatuto SocIal da Cla, que
passa a constar com a seguinte 00'J8 redação: "Artigo 2r - Sem prejulzo
das disposições legais aplicãveis, compete a Diretoria não SÓ gerir Ovalor
estabelecido nos orçamentos e desenvolvimento e manutençAo do bom
relacionamento com os clienles. agentes, representantes comerciais" e
prestadores de seNiços da Cia. como também: I- ao Dlretor Presidente: 8S

funções de: (a) e)(ercar a SUPu~~6;:~~:'o~~:;f~~~~~~:'~,.~~~:;:~da Dlretorla; (b) presidir as r~
o plano estratégico da Cia; (d) zalar pela devid.,observância dos padiOe"il.

:~~iti~e~::~~~t~U:~~~~r~ 6~~~~~s~::'::~g~ ~~ ::~.
tatuo Sodal. sem prejuizo de idêntica atribuição;'6o'C1~R)r de Cont{c?lado:.
ria; II- ao Diretor de Opera'çôes: as funções de: {a) loglstica;(b)~:
de armazenamento e transporte; e (c) engenharia; 111 • ao Diratar F"ananeei-
ro: as funçOes de: (a) tesouraria; (b) crédito e cobrança; (c)rela~to

~~c~~~ ~~~~~~~n~~:~:~:~~~ :pe:o~~~~ e~r'ftrrfa'ffe'
::~:~~~~;;r~~:r~~~o~:se~~s~~~sa~r~:~~~~~~~~:~~;:;
ceira e capital; (b) custos e contabilidade: (c) fise<:'!.: (d) assuntos ~_ais~ (et
análise de investimentos: (f) monitoramento da resultados; (g) exeêu~o

j~~m~~lá:~~~tgj~~I~I;o~~~ i~~:sos~oe~;p~~~~~t:=::
prejulzo de idêntica atribuição do Diretor Presidente;.y • ao Diretaf Corner­
cial: as funçõas de: (a) desenvolvimento de nov.os ~~'66los; (b) de'finir em
conjunlo com o Diretor Presidente, a politica con:;a,Ol61 da ela; e (c) atlvi­
dades de marketing:e VI - ao Diretor Adjunto: (a) participar da elaboração
e acompanhar a execução dos planos estratégico e de negócio; a (b) bem
como acompanhar a execução do orçamento da Companhia e as tarefas
de audItoria em geral-. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratadQ,
foi encenada a presente assembléia, da qual se lavrou a presente ala que,
lida ti achada conforme, roi por todos sssinada. Meu: Hélio de A1hayde
Vasone - Presidente; Domingos Antonio Laudlsio ~ Secret4rio. AdonJ.taa
pr••entes: localpar ParticipaçOes S.A. p.p. Hélio Athayde Vasone, An­
dré de Camargo Aranha. Domingos Antonio Laudisio. Certificamos que"a
presente ala foi lavrada na forma de sumário, conforme autoriza o artigo
130, § 1° da lei 6.404.n6. S. Paulo, 29/04/2010. JUCESP 360.595110-8
em 05110/10. Kalia Regina Bueno de Godoy - secretária Geral.

1, Data. Hol'II e Loe.1 da .....mbléla: ReaHzada 80s 09 (nove) dias do
més de outubro de 2009, às 11:00 I'laras, na sede social, na Avenida Briga­
deiro Faria Uma, "'3.729,13',14- a 1S'i andares, na capital do Estado de
São Paulo. 2. PreHnÇle ConYocaçio: Acionistas da Sociedade represen-

~a:.,::~~n:~===~~=:m~:~~~
tas~, mediante publicação de editais nos Jomais DIário Oficial do Estado de
São Paulo -DOE, nos dias 01, 02e03 de outubro de 2009 e no Diário do
Comércio e Indústria (DeI), nos dias 01, 02 1!I 03 de outubro de 2009.
3. Mesa: Os trabalhos foram presicidoa pelo Sr. Márcio Bonflglioli e secreta­
riados pela Sra. Mariana PIass RiZzo. Constitu(da a mesa, e feita a leitura do
Editaf de ConvocaçAo. o Presidente dedatou regularmente instalada a
assembléia, dando infc:io à áiscus.são dos itens da ordem do dia. 4. Ordem
do Dia: (a) autorizar a abertura de fiüaJ lUTI Belo Horizonte (MGI, Curitiba
(PR) e Porto Alegre (RS): (b) autorilar os representantes da companhia a
formalizarem os aios necessários para a efeltvação das deliberaç6ea
anteriores; (c) deliberara elelçlo do Sr. Mario Gasparelto e da Sra. Patricia
Lynn Von Benedek Heidmann aos cargos de dlretores; (d) aprovar a
alteração do jornal utiliZado para publicações legais da companhia; e (e)
outros assuntos de interesse da companhia. 5. OelltMraç6e. da Aaaerna
bléla Geral Extraotdlnárlll: Foram tomadas, porunanimldade de votos doi
acionistas presentes. as seguintss dellberaç6es: (.) Aprovada a abertura
de três filiais da companhia, uma situada na Rua AntOnio de Albuquerque,
número 271, conjunto 13, Bairro Funcionários. CEP 30112·0tO, Beto Hori­
zonte, Minas Gerais; a segunda situada na Avenida Cartas de Carvalho. nú­
mero 555, Centro. CE? 80430-180, Curitiba. Paraná; e a terceira situada na
Avenida Cartos Gomes, número 300, 14'1 andar. conjunto 1402, Bairro Bela
Vista. CEP 90480-000, Porto Alegre, Aio Grande do Sul. (:ti) Autorizar os
representantes da companhia a formalizar quaisquer outros aios neces­
sários para a eJetivação da abertura das filiais de Belo Horizonte, Curitiba e
Porto Alegre, conforme deliberação anterior. (c) No que diz respeito ao Item
(c) da ordem do dia, não foi aprovada a eleição da Sra. Petricia Lynn Von
Benedek Heldmann. sendo aprovada somente a eleição do Sr. Mario
Gaaparetto, brasileiro, casado, consultor bibutário. portador da cédula
de identidade RG nll 9.912.511 SSPISP e Inscrito no CPF sob O ".
905.673.828-34, residente e domiciliado na Cidade de SAo Paulo. com en­
dereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Uma, nA 3.729. 1:Jll, 141 e 15'1
andares, cidade de Slo Paulo. Estado de Slo Paulo, CEP 04538-905, ao
cargo de Ditetor da Sociedade, com mandato coincidente com os demais
membros da Oiretoria em exercfcio. ou seja, com mandato até a posse dos
diretores que Iorem efeitos na Assembléia Geral Qn:finária a realizar-se em
2011. O Diretar ora aleito S8tá empossado em seu cargo após a
homologação de sua eleição pelo Banco CentraJ do BrasU e cumprimento
das fOrmalidades legais pertinentes, sendo certo que o membro declara
que preenche todas as condlç6es e raquisitos estipulados no artigo 147 da
Lei 6.404176 com alteraç6es posteriores, bem como na Circular n'i 3.172 e
Resolução nll 3.041, editadas pelo Banco Central do Brasil e Conselho
Monetário Nacional. O OI18tOl ora eleilo declara ainda, sob as penas da lei,
de que não está impedido de exercer a administraçAo da sociedade, por lei
especial, ou em virtUde de condenação criminal. ou por se encontrar sob os
efeitos dela, a pena qua vede, ainda que temporariamente, o acesso a
cargos publicos: ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno,
concussão, peculato. ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência. contra as
relaçóes de consumo, fé pUblica. ou a propriedade. Após a homologação de
sua eleição pelo Banco Central do Brasil. o Sr. Mario Gaspareno, acima
qualificado, será designado como D/retor Responsável pelo CNPJ desta
companhia perante a Receita Federal do Brasil, nos termos da Instrução
Normativa n'i 748 de 28 de julho de 2007. Considerando a eleição do novo
membro da Oiretorla, conforme deflberado a aprovado no Item anlerior, fICa
ratificada e consotidada a atual composição da Oiretoria. a saber: Carlos
Eduardo Gonçalves Pinto da Rocha, brasileiro, casado. economista,
portador da cédula de identidade AG nll 24.924-6 - CRE e inscrito no CPFI
MF sob o n'i 536.986.061-00; Cefao Viegas PorUislo, brasüeiro, casado.
engenheiro. portador da cédula de Identidade RG ". 8.403.462 SSP/SP e
inscrito no CPF/MF sob on'i927.044.768-53; Cristiano Mello de Almeida,
brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da cédula de
Identidade RG nll 23.760.329-9 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n'i
176.075.25B-40: Cristina Pereira Monteiro, brasileira, solteira, bancária,
portadora da cédula de identidade RG n'i 310.760 - Ministério da
Aeronáutica e inscrita no CPFIMF sob o n'i 66O.913.5n-oo; Glovani
Pereira e Silva, brasileiro, casado, bancário. portador da cédula de
identidade AG nll 199.010.352-7 CREA-RJ e inscrito no CPFIMF sob o nll

900.790.514·15: Jayme Tavare. da Silva Fernandez. brasileiro, casado,
administrador de empresas, portador da cédula de identidade RG n'i
5.838.837-24 - IPMlBA e inscrito no CPFIMF sob o n'i 25;).550.098-16;
Mareio 80ntlglloll, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de
identidade OABJSP nl 76.688 e Inscrito no CPF/MF sob o n'i 065.847.078·
73; Leonardo Passos Lima, brasileiro, sottelro, economista, portador da
cédula de identidade nG' 14.763.018 SSP/SP e inscrito no CPFIMF sob o n'i
163.144.00B-05; Pedro Carlos Ramos Ribeiro Junlor, brasileiro, casado,
administrador de empresas, portador da cédula de Identidade n'i
30.297.060-5 SSP/SP e Inscrito no CPFIMF sob o n'l 280.995.618-99;
Oaniel Darahem de Souza Coelho, brasileiro, casado, administrador de
empresas, portadorda cédu1a de k1entidade RG nA 22.733.327-5 SSP/SP e
inscrito no CPF sob o n'i 181.188.848-80; Patricia De Mor.... brasileira,
casada, economista, portadora da cédula de identidade RG nO 073.942.591
IFP/RJ e inscrita no CPF sob o n'i 012.19B.117-n; e Mario Gaspareno,
brasileiro. casado, consultor tributário, poF1ador da cédula de identidade RG
n'i 9.912.511 SSP/SP e inscrito no CPF sob o n'i 905.673.828·34. todos
residentes e domiciliados na Cidade de São Paulo, com endereço
comercial na Avenida Brigadeiro Faria Uma, n'i 3.n9, 13'1. 14'1 e 15'1
andares, cidade de São Paulo. Estado de São Paulo, CEP 04538-905.
designados Diretores. (d) Face as recentes notícias de descontlnuidade da
circulação do Jornal Gazala Mercantil, foi aprovada a alteração do jornal
utilizado para publicações legais da companhia para o Diário do Comércio e
Industria (OCI), sem prejulzo de eventual publicaçêo em outros Jornais de
grande circulação, quando assim entender a companhia, além da
publicação no Diário Oficial do Estado de S40 Paulo, na forma da Lei.
6. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado. foi encerrada a
Assembléia, da qual se 1a\lfOU a pt6SIitnlfl Ala que, Ilda e achada conforme,
foi assinada po1 todos.. Sic Paulo. 09 de outubro de 2009. AcIonlsta: J.P.
Morgan InternatlonaJ FlNlnce, Ud. p.p.-Márdo~ e Cristiano MeIJo
de Almeida. A presente é cópia autêntica da ala da Assembléia Geral
Extraordinária do Banco J.P. Morgan S.A., realizada em 09 de outubro de
2009 às 1t:oo horas e lavrada no livro próprio. Márcio 80nflglloll;
Mariana Plass Rlzzo. Direlor eleilo: Mario Gasparetto. Jucesp sob o n'i
45.546/10-1 em 04102110. Káüa Regina Bueno de Godoy • Secretária Geral.

----- Melrose S/A ----­
Securitizadora de Créditos Financeiros

CNPJIMF: 10.790.292/0001-67 - NIRE: 35300367979
Ala da Assembléia Geral Extraordinária de 13108/2010 às 11 :OOha

CERTIDÃO. Certifico o registro na JUCESP SOb n'i 379.116/10-8 em
21.10.2010. Kátia Regina Bueno de Godoy • Secretária Geral.

1. Data. Hora e Local das Aaaembléla.: Realizadas aos 30 (trinta) dias do
mês de abril de 2009. às 12:00 horas. na sede social, na C8pjtal do Estado
de São Paulo, na Av. Brigadeiro Faria Uma, 3729 - 14'1 andar- parte. 2. Co""
vocação: Dispensada a publicaçáo de editais de Convocação, conforme o
disposto no artigo 124, §4'i da LEM n'i 6.404. de 15.12.76, em decorrência de
eslarem presentes os acionistas representando a totalidade do capital so­
cial, conforme assinaturas constantes do LJvro de Presença-o 3. Mesa: Os
trabal~ toram presiclidoa pelo Sr. Márcio Bonfiglioll e secretariados pela
Sra. Mariana Ptass Rizzo. 4. Ordem do DI.: (I) Em Assemb!éia Geral Ordi~
nária: (a) Exame, discussão e aprovação das demonstraçOes financeiras,
contas dos Administradores e parecer dos Auditores Independentes, relati­
vos ao exercido social lindo em 31 de dezembro de 2008: (b) Dispensa da
presença dos auditores independentes; (c) Deliberação sobre a destinação
do lucro liquido do exerc'clo e distribuição de dJvidendos~ (d) Eleiçêo de
novos membros da Dlretoria da SocIedade: (e) llxaçâo da remuneração anuo
al global a ser distribuida aos membros da Direloría; (II) Em Assembléia
Geral Extraordinária: (I) Alteração do estaMo social para a criação de uma
reserva estatutária denominada "Reserva de Lucros - Estatutária- e inlrodu~

ção de outras alterações na redação do Artigo 23 do estatuto social;
(g) DestinaçãO do saldo da conta de Lucros Acumulados; e (h) Outros as·
suntos de interesse da SocIedade. 5. Dellberaçõe.: O acionista toma as
deliberaç6es que seguem: (a) Aprovar, sem reservas, o Relatório da Admi­
nistração. o Balanço Geral. as Demonstrações Financeiras e o Parecer dos
Auditores Independentes, referentes ao exercicio social findo em 31 de
dezembro de 2008, documentos estes publicados no "Oiário Oficial do Esta~

do de São Paulo- e na "Gazeta Mercantir na edição do dia 05 de março de
2009. (b) Dispensar a presença do representante dos auditores Independen­
tes na Assembléia. conforme faculta o dispo$to no Parágrafo Segundo do
artigo 134 da lei n'i6.404I76. (c) Aprovação da destinação do lucro liquido
do exercfcio findo em 31 de dezembro de 2008, no valor de
RS 54202.356.24 (dnqúenta e quatro mllhOes, duzentos e dois mil. trezen­
tos e cinqúenta e seis reais e vinte e quatro centavos), conforme segue: (i)
o montante de RS2.710.117,81 (dOiS milh6es,setecentos e dez mil, cento
e dezessete reais e oitenta e um centavos) é destinado à conta de Reserva
legal; (ii) o montante de RS 51.492.238,43 (cinqüenta e um milhões, quatro­
centos e noventa e dois mil. duzentos e lrinla e oito reais e quarenta e três
centavos) é destinado à conta de Reserva de lucros - Estatutária; após
constituida a referida reseNa no item (f) da presente Assembléia Geral; e
(Ui) o valorde RS 40.000.000.00 (quarenta milhões de reais) para pagamento
de dividendos ao acionista. A Sociedade autoriza os representantes legais
a lomarem todas as providências necessárias ao efetivo pagamento dos
dividendos ora mencionados. (d) Dado o término do mandato da Oiretoria. foi
deliberado não reeleger o Sr. Martin Guillenno Marron, argentino, casado,
bancário, portador da Cédula de Identidade para Estrangeiros ANE nG'
V345396-1 - SElDPMAF/SP e inscrito no CPF sob o n'i 228.594.828·12.
como Diretor da Sociedade. Elegem. como Oiretorea da Sociedade, com
mandato alé a posse dos dlretores que forem eleitos na Assembleia Geral
Ordinária a realizar·se em 2012. os Srs. Fabio Frlscher, brasileiro. casado.
adminislrador de empresas, portadOr do AG n'i17.929.501-9 - SSP/SP e
Inscrito no CPFIMF sob o n'i 268.990.748·85; Cristiano Mello de Almeida,
brasileiro. casado, edministrador de empresas, poF1ador da Cédula de Iden­
tidade AG nll 23.760.329-9 - SSP·Sp e inscrito no CPF SOb O n'i
176.075.258--40; Cristina Pereira Monteiro, brasileira. solteira. bancária.
portadora da Cédula de Identidade AG n'i 310.760 - MinistériO da Aeronáu­
tica e inscrita no CPF sob o nll 660.913.5n-oO; Glovanl Pereira e Silva,
brasileiro, casado, bancário. portador da Cédula de Identidade R.G. n'i
199.010.352-7 • CREAlAJ e inscrito no CPF sob o n'i9OO.790.517-15;
Jayme Tavares da Silva Fernandez, brasileiro, casado, administrador de
empresas, ponadorda Céoula de Identidade RG n'i 5.636.637-24 -IPMlBA
e inscrito no CPF sob o n~ 253.550.098-16; Márcio Bonfiglloli. brasileiro,
casado, advogado, portadcr da cédula de identidade OABlSP n'i 76.668 e
Inscrito no CPF SOb o rll 065.847.078-73; e Pedro Carlos Ramos Ribeiro Jr.
brasileiro, casado, administrador de empresas, inscrito no CPF sob o nll

280.995.618-99 e portador da cédula de Identidade RG n'i 30.297.060-5
SSP/SP; lodos residentes e domiciliados na cidade de São Paulo. com en·
dereço comercial na Avenida Brigadeiro Faria Uma, 3.729, 13'1 e 14'1 anda­
res, ltalm Bibi, São PaulolSP. CEP 04538·905. designados Diretores, cujas
nomeações já foram devidamente homologadas pelo Banco Central do 8ra­
sil. (e) Aprovada a fixação da remuneração global anual de até
RS 10.000.000,00 (dez milhões de reais). a serdistribufda entre os membros
da Diretoria. (I) Foi deliberada a criação de uma reseNa estatutária. com a
denominação de ~Aeserva de Lucros - Estatutária-, com a finalidade de
ulUização para futuras Incorporações ao capital social e/ou pagamentos de
dividendos futuros. Em conseqüência, o acionlsta deliberou alterar a reda­
ção do parágrafo primeiro e segundo do 8rtlgo 23 do Estatuto Social, os
quais passam a vigorar com a seguinte redação: "Artigo 23 ~ Ao fim de cada
exercício social procsder-se-á a elaboraç4o das demcnstraç66s finan·
ceiras, com observáncla das prascriç6es legais. Parágrafo 1·. ~ Do lucro
lIquido apurado no exercício, será deduzida 8 parcela de 5% (cinco por
cento) para a constilUiçAO da reserva 189a/. ql!e MO excederá a 20% (vinte
por cento) do capital saciaI. O saldo remanescente, após distribuiçAo de
dividendo obrigatório, conforme previsto no Artigo 24. terá a destinaçAo
determinada pela AssembJáia Geral de Acíonistas. observada a legisJaçAo
aplicavel. podendo ser, por proposta da Dirotoria, 100% (cem por cento)
destinado à Reserva de Lucros - Estarutária, para aumento de capital com
a finalidade de assegurar adequadas condições operacionais à Sociedade,
bem como para garantir futura distn"buição de dividendos, observado que o
saldo das reservas de lucros. exceto as para COfItingfJncias e incentivos
fiscais e de lucros a realizar, nAo poderá ultrapassar o espital soeial.
Parágrafo:zg - A Sociedade poderá. a qualquer tempo. I8vantar bafancetes
em cumprimento a requisitos legaIs ou para atender a interesses societá~

rios. Inclusive para a distribuiçAo de dMdendos intermediários ou anteci­
pados. que, caso dlstribu{dos, medIante de/iberaçAo da Dfretorla, poderão
ser Imputados ao dividendo mlnimo obrlgat6rlo, acima referido. -(g) Aprova­
ção da destinação da totalidade do saldo da conta de Lucros Acumulados
em 31 de dezembro de 2008. no monlanle de RS 16.840.013,78 (dezesseis
milhões, oitocentos e quarenta mil. treze reais e setenta e oilo centavos)
para a conta de Reserva de lucros·Estatutária, após constitufda a referida
reselVa no item (I) da presente Assembléia Geral. (h) Dlente das delibe­
rações tomadas acima, o acionlsta ratifica lodos os demais artigos do Es­
taMo Social que nao tenham sido expressamente modificados na presenle
Assemblêia. A Integra do Estatuto Social consolidado figura no Aa.e.!QJ.
6. Encerramento: O Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quises­
se tazer uso e, não havendo manifestação, deu por encerrada a Assem·
bléia, da qual se lavrou a presente ata que. lida e achada conforme, foi por
todos assinada. São Paulo, 30 de abril de 2009. Presidente: Márcio
Bonfiglloli; Secretária: Mariane Plass Rizzo; Aclonlsta: Banco J.P. Morgan
S.A. - por Márcio Bonfiglloli e Cristina Pereira Monteiro. A presente é cópia
autêntiC8 da Ata da Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária da
J.P. Morgan Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários S.A.. realizada
em 30 de abril de 2009 e lavrada no livro próprio. Márcio Bonfiglioli;
Mariana Plass Rizzo. JUCESP sob o n'i 229.826/09-0 em 01/07{2009.
Ana Cristina de S. F. Calandra - Secretária Geral

I
COTAI AUTO POSTO LTDA. torna público que recebeu da CETES8 aI
Uce de Operação ". 52000455. válida até 2511012015, para
CO~CIO VAREJISTA DE COMSUSTfVEIS E LUBRIFICANTES à
RUA PRUDENTE DE MORAIS. 1157, CENTRO, TAOUAAITINGA/SP.

Glanel Mio de Obra em Cobertu,. Montagem de e.trutur.. Metálica.
SIC Ltda. EPP • extrato de Distrato - Em 619110. os sócio6 da lOciedade
resolveram dissofvê-Ia. não deixando -attvo'pusNo- a liquidar, ficando os
livrosldoctos. a cargo do sócio DorivaI Balista Glanel!. res. em Rib. PretolSP

CAFÉ CANECAo LTDA. Torna püblico que requereu na CETES8, a
Ueença de Operação (Renovação). para exercer a atlvldade CaM tonado
e moido. prodUÇão de sito à Rua João Felipe xavier da Silva n° 299 - São
Bernardo - campinaslSP.

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 48351954.
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1. Data, Hora e local da Assembléia: Realizada aos 15 (quinze) dias do
mês de Janeiro de 2009, às 10h30mln, na sede social, na Capftal do Es­
tado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Uma, 3.729 - 14' andar­
parte. 2. Convocação e Presença: Dispensada a publicação de Editais
de Convocação. conforme o disposto no artigo 124, §4°da Lei nO 6.404,
de 15.12.76. em decorrência de estarem presentes os adonistas repre·
sentando a lotalidade do capital soclal, conforme assinaturas constantes
do "Uvro do Presença". 3. Mesa: Os trabalhos foram presidldos pelo Sr.
Cristiano Meno de Almeida e sccretariados pela Sra. Mariana Aluo.
4. Ordem do Dia: (I) Eleição de novo membro da Dvelorla da Sociedade:
(ii) RatiflCSçAo e Consolidação da composição da Olretoria; e (III) Outros
assuntos de Interesse da Sociedade. 5. Deliberações: Os aclonistas, por
unanlmfdade de votos e sem quaisquer restrições.. tomaram a delibera·
ção que segue: (i) Elegem. como Diretor da SocIedade. çom mandato alé
a posse dos dlrelores que forem eleitos na Assembléia Geral Ordinária
a realiZar-se em 2011. o Sr. Pedro Carlos Ramos Ribeiro Jr. brasileiro,
casado.- administrador de empresas, Inscrito no CPF sob n9

280.995.618-99 e por1ador da cédula de Identidade AG nll 3O.297.06().5
SSP/SP, residente e domiciliado na ddade do SAo Paulo, com endereço
comercial na Avenida Brigadeiro Faria lima, 3.729. 13° andar, ltaim
Bibl, São PaulolSP, CEP 04538·905. O Oiretor ora eleito será
empossado em seu respectivo cargo após a homobJgação de sua elel·
ção pelo Banco Central do Brasil o cumprimén\p Â3$ formalidades IQ.'
gais pertinentes, sendo certo que o mesmo declara que preenche todas ,­
as condições e requisitos estipulados no arUgcf H7., <Sa,lel n'll 6.'404, 'd'a:
15/12/76 com alleraç6es posteriores. bem cocno na Circular nl 3. h72 e.
Resolução nO 3.041, editadas pelo Banco Central do Brasil e Consêlho .
Monetário Naclonal. Após a homologação da respectiva elelçio peta
Banco Central do BrasU, a indicação do Direto'r(l)a~..as áreas técnicas·
setã fella por melo de Ata de Reunião de Dlretorla e comuni6'pda.ao:
Banco Central do Brasil. (II) Considerando a eleição do novo membro da
Diretorla, conforme deliberadO e aprovado .no. Item anter.~r, fiCa
ratificada e consolidada a aluaI composiçAo dI! Dlretoria, com mt.nd"ato
alé a posse dos diretores que forem eleitos na Assembléia Gora.! ()f1!~

~:~~~n~~a~~a~::h~~b~~:~i~C:~:~~~ ;:~~~~~~~ .:;:~~:~c!'C~~
la de Identidade AG nO 24.924-6 - CRE e Inscrito no CPFIMF sott6" rfIt
536.986.061-00; Celso Viegas Portáslo, brasileiro. casado, engenhei-
ro, portador da Cédula de Identidade RG nO 8~40;l.462? • SSP-SP e lns-
crlto no CPFIMF sob o nO 927.044.768-53; Crlsdanô Mello de Almoida.
brasileiro, casado, administrador de empresas. portador da Cédula de
Identidade AG nO 23.760.329-9 - SSP-SP e inscrito no CPF sob n9

176.075.258-40: Cristina Perolra Montolro. brasileira, solteira, bancá-
ria, portadora da Cédula de Identidade RG nO 310.760 - MInistério da
Aeronáutica e inscrita no CPF sob nO 660.913.5n-OO; Giovanl PereIra
e Silva. brasileiro, casado. bancário. portador da Cédula de IdenUdade
R.G. nll 199.010.352-7 - CREA/RJ e inscrito no CPF sob nO
900.790.517·15;Márclo 80n119110ll, brasileiro. casado, advogado, por·
lador da cédula de Identidade OA8ISP nO 76.668 e Inscrilo no CPF sob
n9 065.847.078·73: e Pedro Carlos Ramos Ribeiro Jr. brasileiro. casa­
do. administrador de empresas, inscrito no CPF sob nO 280.995.618-99
e parlador da cédula de idenlldade AG n9 30.297.060·5 SSP/SP: todo,
residentes e domiciliados na cidade de São Paulo, com endereço coo
merelal na Avenida Brigadeiro Faria Lima. 3.729" 131 e 14° andares,
llaim Bibl, São PaulolSP, CEP 04538-905, designados Diretores. 6. Encer­
ramento: O Sr. Presidente ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer
usO e. não havendo manifestação. deu por encerrada a AssembléJa. da qual
se lavrou a presente Ala que. lida e achada conforme, tol por lodos assina·
da. São Paulo. 15 de Janeiro de 2009. Presidente: Cristiano Mello de
Almeida: Secretária: Mariana Alzzo. Ac!onista: Banco J.P. Morgan SoA. ­
Cristiano Meflo de Almeida e Cristina Pereira Monteiro. Confere com a orlgl­
nallavrada em Bvro próprio. JUCESP sob o nO 63.666109-1 em 16102/2009.
Ana Crisllna de S. F. CaJandra • Soeretária Geral.

1. Data, Hora o local da Assembléia: Realizada aos 10 (dez) d"as do mês
de Março de 2009, às 10:00 horas, na sede socIat, na Avenida Brigadefro
Faria Uma. 3_729 - 14° andar· parte, na Capital do Estado de São Paulo.
2. Convocação: DIsponsada a publicação do Ecfital do Corwocaçllo. con1or­
me disposto no artigo 124. § 4° da Lei n'fl6.404176. em decorrência de estar
presente o único aclonlsta da SocIedade. conforme assinaturas constantes
do "Uvro de Presença". 3. Presença: Presente o llnIco adonlsta da Soda-­
dade, o Banco J.P. Morgan S.A., neste ato representado por seus dlretores,
conforme asslnatums constantes do livro de Presença. Constltulda a
mesa, o Presidente declarou regularmente Instalada a A.ssen1btéia. dando
Infeio à dJscussAo dos Itens da ordem do dia. 4, Mesa: Os trabalhos foram
presididos pelo Sr. Cristiano Metro de Almeida e secretarfados pela Sra.
Morlana PIa.. RIzzo. 5. Ordem do Ola: (I) R.....lllicação da doliberação to­
mada na Assombléla Gorai Ordinária o Ex1raoldl!'~'i'.do 26 do Abril do
2007 relativamente ao prazo de mandato do Sç. Márcio. BonfigUoU como
mombro da dlrotorla da SocIedado: o (II) Outros as!l1htoll doinlo~soci­
al. 6. Oelfberoç6ea: O acfonlsta. sem quaisquer rostrlçie&.. tomoU a91deJi.<
bor0ç60squosoguom:(I)Ro1if...roprazodo~ot6'<»talIYoO~.,*,.
Sr. Márcio BonflQlloll corno Diretor da SocIedade. quo constou. poJ equivo­
co, corno oté o próxima Assembléia Gorei OrdInãrla do 200B da SociMatl3.·
quando o correto é até a Assembléia Geral Ordinária lIIa Socleda_quIl ,
ocorrenl em 2009. Dosta Ionna. o ocIonista ra~etonsolldaf~ alu~1
composição da Dlretoria, que passa a ser a seguinte: Cristiano Meno do
Almeida, brasileiro. casado. admlnlstradordeem;~ dá~at~
la de Identidade AG nO 23.760.329-9 - SSp·Sp bjnscn'lo no CPFtNF sob o.
n' 178.075,258-40:CrlS1lna Porelro Monlolro. brasllolra. soI1einl. Q,jlnCárla,
portadora da Cédula de ldenUdade AG nO 31 0.760- Ministério da Aeroniu-.
1icaelnscritanoCPFIMFsobon'660.913.577.()Q;~4~_BonllgIl01l:bra-·
silelro, casado, adWgado, portador da cédula i:J ldãnTIdade OAW&Pri.
76.668 e Inscrilo perante o CPFIMF sob o n' ~~7.07B-73;Mlrt,lg"
Gulllermo Marron, argentino, casado. bancáriQ. Põr'tàfJor da cédula de
identidade para estrangeiros RNE nO V3453ge.l - 9ERtPMAFISP e inserllo
no CPF/MF sob o nO 228.598.S2Q.12; JaymeTavares da Silva Fernandez.
brasileiro, softelro. administrador de empresas. dor da c.édula de iden-
tidade RG nO 5.636.837·24 - IPMlBA e Inse ~ CPFIMF sob o nO
253.550.098-16; Glovanl Perolra e Silva, ,do, bancário, por-
tador da cédula de identidade R.G. nO 199 inscrito
perante o CPFIMF sob o nO 900.790.517·
sado. administrador de empresas, po
SP e Inscrito no CPFIMF sob o n
Ribeiro Jr. brasileiro. <:asado, a
sob nO 260.995.618-99 e
3O,297-1)S0-5 SSPISP, lodos
do de São Pau~ com escrttór
140 andar - parTe. com to 8 pró~a Assernbf
da Sociedade, que ocorrCW\l 2009, de!Jg~Oirelores,

çaos lã leram dovIdamotll,. logad.. pelo~Con1"-..,.~~...rJJ ~~ "'#:
(II) Foram ratiticad.... dom rações da Ata. Q/M 'J' J'4"-l>~
dos OS olos olé ral I ministra 'da do.~"k 4b~ ~
ramento: O Sr. a quem Isesse tatrd'~ :(.r
usoo,niohavondo nada a . I ........
se lavrou a presente a •
da São Paulo, 10 de

.AlmeIda: Secretária: Maria
Crlsllano MeIIo do A1molda
vrada om l1vro prdprlo. JU
Ana CrJstlna do S, F. ta

STAMP CORT ESTAM
público quo rocebou da
o Llconça de Instalaçllo\
Rua Dr. Edgard Msgolhi~

. ~

?

Actua Assessoria S.A
CNPJIMF 05.410,674/0001-88 - NIRE 35.300,379.527

Ata de Assembleia Geral ExtraordlnArla Realizada em
07 de Outubro de 2010 (Ata lavrada sob fonna de sumário conforme

faculta o artigo 130, parágrafo 1°. da Lei n- 6.404, de 15.12.1976)
Data, Hora o local: Em 07 de outubro de 2010. és 09hOO, na sede
social da Companhia. localizada na Avenida Maria do Carmo Guima­
Taes Penegrinl. nO. 200. Bloco A. Bairro Retiro. CEP 13209-500, Jundlal/
SP. Presença: Foram cumpridas. no livro de.Presença. as formalidades
exigidas pelo artigo 127 da lei 6.404n6. conslatando-se a presença dos
acionlstas representando a lolarldade do C8pllal Social, conforme se ve­
rirlÇê) das assinaturas constantes e apostas no ·lIvro de Registro de Pr&­
sença dos Acionistas·. Convocação e Publicação Prévia de Anuncias:
Os avisos de que trata o art)go 124 da lei 6.404n6 foram átSpensados
pefo comparecimento da totalidade dos acionlstas. conforme permllldo
pelo paragrafo 4° do artigo 124. Mesa: Assumiu a presidência dos tra­
balhos o Sr. Renato Atves Vale e. como seaotárlo. o Sr. Marcus Rodrigo
de Senna. Ordem do Ola: Deliberar sobre a: (i) retificação da Ala de
Assembléia GoraI Extraordinária realizada em 0310812010, ás O9hOO, na
sede da Companhia; (Ii) renúncia do Sr. Luis Augusto Nesbitt Rebelb da
Silva de 01/10.12010: e (iii) eleição do Sr. Paulo Yuklo FukuzaJd. para in­
tegrar o Conselho de Administração da Companhia. Deliberações: Por
unanimidade de votos e sem quaisquer reslriç6es, abstendo-se de votar
os legatmente impedidos, após debates e diseussl>es. os Adonistas: li)
retificaram a Ata da Assembleia Geral Extraordinária. rea~a em 03
de agosto de 2010. para que. onde Iê-se: "Data, Hora e Local: Em 03
de agosto de 2010, és 09hOO. na sede social da Companhia de PartJd.
paçOes em Concess6es (a~. Ioc:aIlzada na CidtKJe de SIo
Paulo, Estado ele $Ao Paulo, na Avenida ChadId Jalol. 222. Bloco B, ..
andar. parte, Vda Ollrnpla, CEP 04S51-D65.-IeIa-s&: "Da Ia. Hora e Loca'
Em 03 de agosto de 2010, és 09hOO. na sede socIalda Companhia. toca·
lizada na Avenida Mafia do Carmo Gulmaraes Ft1negrinl. nO. 200, Bloco
A. Bairro Retiro. CEP 13209-500. JundlallSP; (II) aceitaram o pedido ~e

renunda datado de 01/1012010 do Sr. Luis Augusto Nesbitt Rebelo 4
Silva, eJeito na Ata de Transformaçao de Sodedade Umitada em SA,
realizada em 10105/2010. na sede da Companhia para ocupar o cargo
de membro do Conselho de Administração da Companhia; e (III) confor·
me atribuição prevista no artigo 14 do Estatuto Soelal da Companhia,
aprovaram a efelção do Sr. Paulo Yuklo Fukuzakl. brasileiro. casado.
contador, portador da Cédula de IdenUdade RG nO 10.194.341-SSP!sP,
inscrito no CPFIMF sob nO 073.215.168-65. domiciliado em sao Paulo­
SP. na Avenida Chedid Jafet. nO 222, 810<:0 B. 50 andar, para oeupar o
cargo de membro do Conselho de Admlnistraçao da Companhia. com
mandato que se encerrará na dala da Assembleia Geral Ordinária do
exercIdo do 2011. O membro do Conselho de Administração ora elei­
to aceita sua nomeação e declara ter conhecimento do art. 147 da Lei
no 6.404n6, e aflerações postoriores. e. conseqDentemente. nAo estar
incurso em nenhum dos crimes previstos em Lei que o lmpeça de 8Xer·
cer atlvldades mercantls. O Presidente da Mesa Informou, ainda. que
o Conselheiro eleito apresentou currleulo bem como declaraçêo, para
arquivo na sede da Companhia. cumprindo as formalidades exigidas na
Inslruçêo CVM no 367. de 29/05/2002. Diante disso. o Conselho de Ad·

~~~~~~~n~~~:":a~~~::s(~ ;r~e~~h~~~~~~oa:~~~0~~.11ta~~
Roppa; (4) Sr. Leonardo Couto Vlanna: (5) Sr. Márcio José Batista: (6)
Sr. Marcus Rodrigo do Senna; (7) Sr. Paulo Yuklo Fukuzakl; e (8) Sr.
Ronato Alves Vale (Presidente do Conselho). Os Aclonistas agrade-­
cem ao Sr. luis Augusto NesbItt Rebelo da Silva pelos retevanles servi.
ços prestados como membro do Conselho de Administração da Compa­
nhia e saúdam o Sr. Paulo Yukfo Fukuzakl, para as novas funçOes como
membro do Conselho de Adminlstraçêo da Companhia. Encorramento:
Nada mais havondo a tratar, foi encerrada a Assembleia, lavrando-se a
presente Ata que. após lida e aprovada. é assinada pelos membros da
mesa e por lodos os Aclonlstas. Jundial. 07 de outubro de 2010. Sr. Re­
nato Alves Vale. Presidente o Sr. Mareus Rodrigo de Sonna, Secretárfo.
Aclonlstas: (1) Companhia de Con<:essOes Rodoviárias. representada
pelo Sr. Renato AIve!'; Vale e Sr. Arthur Piotto Filho. Conselheiros: (1) Sr.
AntOnio Linhares da Cunha; (2) Sr. Arlhur Piano Filho: (3) ltalo Roppa;

~) ~. Leonardo Couto Vianna; (5) Sr. Márcio José Batista: 16) Sr. Marws
o4f? de Senna; (7) Sr. Paulo Yuklo Fukuzakl; e (8) Sr. Renalo Atves

esente é cópia fiei do orIgInaI. Marcus Rodrtgo
:Ji"",etãrlo, JUCESP n" 390.485110-0 em 26.10.2010, Kãtla
ena_de God • Seeretária Geral.

Diário Oficial Empresarial

24. I' ondar São Pauto. Sp;CONVOCAÇÃO: dispensada a convocação o";
face da presença da IotaOdade dos membros componentes do Conselho
do Adminislração da Companhia; PRESENÇAS: lotalldado dos mombros
componenlos do Conselho do Admlnlstraçllo da Companhia; MESA: Julio
Capobianco • Presidente da Mesa: Juno C4poblanco Fitllo • Secretário da
Mesa: ORDEM 00 DIA: (I) elogor os mombros da Dlretorlo: OQ dollborar
sobre a distribuição da remuneração globaJ anual para os membros da
Diretorla. DEUBERAÇÕES TOMADAS POR UNANIMIDADE: coIocad..
as matérias em exame e poslerlor votação, resultaram aprovadas nos
seguintes termos: (I) toram eleitos os seguIntes membros para compor
a Oiretorla da Compatlhla, para o próximo biénio. com mandato lncIusJva
até a assembféia geral ordinária que examinar as demonstraç60s
financeiras da Companhia relativas ao exercIdo social a encerrar-se em
31.12.2011, como segue: (l) para o cargo de Oiretor Presidente o Sr. JULIO
CAPOBIANCO FILHO. brasilolro. casado, angonholro cMl. parlodor da
cédula do lden1ldado RG n' 4.329,483-2 SSPISP, Inscrilo no CPFIMF sob
nt 681.430.528-34, residente e domiciliado nesta capital de São Paulo
à Rua Santa Cristina, 344: (11) para o cargo de Dlretor VJce.Prestdente
o Sr. ROBERTO RIBEIRO CAPOBIANCO. brasileiro. casado, engenheiro
dvll, portador da cédula de fdentldade AG n9 7.611.632·SSPISP, inscrito
no CPFIMF sob nO 033.785.768-71. residente e domiciliado nesta capital
de São Paulo ê Rua Elias Cutalt. 151: (iiI) ficam vagos os demais cargos
da Dlretofia. Estando presentes, os Olretores ora eleUos aceitaram a
nomeação. tomaram posse fmediata de seus respectivos cargos mediante
assinatura nos respectivos termos de posse lavrados no Uvro do Registro
de Atas das Reuniões da Dlretorta e declararam, sob as penas da fei. que
não se encontram impedidos de exercer a adminlstraçAo da sociedade, por
lei especial, ou em vfrtude de condenação crtmlnal. ou por se encontrar
sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o
acesso a cargos públlcos. ou por crime faUmentar, de prevaricação. peita
ou suborno. concussão, peculato. ou contra a economia popular, contra o
sistema finaneelro nadonal, contra as normas de delesa da concorrência.
contra as relaçOes de consumo, fé pUbfica, ou a propriedade. Foi aprovado
que a distnbuiçAo da remuneração anual global no valor total de RS
2.000,000.00 (dois milh6es de reais), será distrfbufda aos membros da
Dlretarla nas proporções das funçOes efetfvamente desempenhadas.
cabendo ressaltar que nos termos do estaMo Socfal, o Consetheiro elello
[)irelor fará jus tão somente aos honorários concedidos aos Olretores.
LAVRATURA E LEITURA DA ATA: Oferecida a palavra a quem dela
quisesse fazer uso e, como ninguém se manifestou, foram encerrados os
trabalhos pelo prazo necessário à lavratura da presente no livro próprio
a qual. reaberta a sessão. foi lida, achada conforme, aprovada e por
todos os presentes assinada. Mesa: Julio Capoblanco • Presidente
da Mesa. Julio Capoblanco FIlho· Secretário da Mesa. MembrOS do
Cons,lho de AdmInistração Presentes: Julio Capoblanco" Preskfente.
Julio Copoblaneo Filho a Conselheiro. Eduardo Ribeiro Capoblanco
- Conselheiro. Membros da Olretorla Eleitos: Julio Capobfanc:o Filho

;1~~~:C:~I:~~5J~~:Ra:: :.:,;~~~;,
Socrêiarla Gorei.

SECULO 21 PRODUçOES SIC LTOA. com sedo no Munlclplodo Tabollo
da SerrelSP. na Rua Isabel do Freitas Sassl n" 201. Jd Sonta Terozinha.
CNPJ n' 05.189.41110001-90. registrada no Registro CMl do pessoas lu­
r1d1cas do TaboAo da Sorra. sob n" 00000401 em 10lO9I2010, (on10rt0r nO
055997. em 1010712002. do RCPJ.Anoxo 001'T_do ltap, da SerraI
SP. comunica o sua mctJnçao, dlssoluçllo o~ a pm1Jr do registro

do <!1&l"'1o social dataclo.do 1610812010

qUinta-feira, :t!M de outubro de 20 I ()

FOSBRASIL S.A.
C,G.c. NO 64,091.70710001·80 - NIRE NO 35,300,108.878 J

Convoçação
Frcam convidados os aclontstas desta sodedade, a se reunirem em Assem­
btéia Geral Extraordfnárla, a reaDzar-se às 16:00 horas do dla 0511112010,
na sede social da empresa. à Rua F1órlda, 1.703 - 120 andar, na Capital do
falado do São Pauto. Ordom do Ola: 1. Eleição do membro pera recompor
o Conselho do Admlnlstreçllo. 2. PoderAo partlcipar da Assembléia Gorai.
os adonJstas titularas do aç60s doYidamomo roglstllldas no Uvro Próprio.
$Ao Pauto, 28 do _ do do 2010, Concelho do AdmlnlC1'1.t':28-29)

·tW'clWtãb+o"'i'ãtO·f'I'{(s~Fahn'âcêí'ifjê"óS1SC7A?
CNPJlMF n' 60.659.46310001-91 • NIRE 35.300.059,425

;~êlfwl>jjjã'A1ji;ià.ll~iiiiii~~l1l.1:iiil'iQimS-**
Data, Horário e local: Aos P. Rod. Pras!·
dente Outra, Km 222.2. Porte = \.H mça: Presen-
te a maioria dos Conselhelt'Ol ~ \O dmiro Dellape
Baptista. Mesa: Presidente- ~ \O Baptista. Se--
cretário-José luiz Oeplorl. O ~ V, I reelegeram,
como Presidente do CanseI/') ~ \O apa Baptista,
RG 1.673.110SSP/SP.CPF. ~ N mcomoVlce-
Presidente do Conselho de A ~:::- tG 9.784.395
SSPISP, CPFIMF 054.984.7: ~ 9 ado de 1 ano.

~~~e;~:s;~~e~~~~e~~~~r~ ~ 0\ I;::.~~~~~~
reelegeu para Dlrelor sem I ~ I José Covo,
RG 5.996.954, CPFIMF 004 = II sem deslg.

~~~~~S~~fi;:a~~'::f~:~~= ~~~~~;::
~~~~~S;:,~~~ ::[~~:~~e~:o ~ ~~f~~~~~~":;
da CIA. Eneorramento: A AI ~ ubrfcada por
todos os membros do Con ',: Jonas de
Campos Siautys. luiz Carla! nbojm, José.
lulz Oepierl, Carlos Eduard i. Adalberto

Panzenboeck Dellape Bapti! CESP oe Baptista.
José Lulz Deplerl-Secretál J U m 13110110.
Kátia R. B. Godoy-Secreu

J,R;~MôFm'A 'Á~~:,OrSmRIBÚlnOFfA;tiE
. ·:'~í1(UÍl"'·'- ·'l'Ô·R'ES'íM'~Bí[í1(RjÕ,S~(

• ',', .'CNP;ÍJMF n':!3lSS'f:20S;õôói,;JÔ';NIR'1itl5;3õib29:113' " .,.;';
AtâSldâa-Assomblél8s Gerais Oi'dlnárla"'"6EXtraórdlnarla •

• . ,~" :.Ro8IizBd8·s'em·30·d~f·Abi1l·do:ioO~~ .~. . : .r ~ .', .,,' ;
1. Dara, Hora e loeal das Assemblólas: Realizadas aos 30 (trinta) dlas do
mês do abril do 2009. às 14:00 horas. na sede social, na Avenida Brigadeiro
Faria Uma. nO 3.729, 140 andar - parte. na Capital do Estado de São Paulo.
2. Presença o Convocação: Dispensada a publicação de Editais de
CotNo<:ação,conformeo disposto no artigo 124, §4°da Lei nO 6.404, de 15
de dezembro de 1976. em decorrência de estar presente o úniço acionlsta
representando a totalidade do capital social. conlorme assinaturas constan­
tes do -Uvro de Presença de Acionlstas·. 3. Mesa: Os trabalhos toram
presididos peto Sr. Márcio Bonfiglloli e secretariados pela Sra. Mariana
Plass Rlno. 4. Ordem dO Dia: (i) Em Assembléia Geral Ordinária:
(a) Exame, dlscussao e aprovação das demonstrações financeiras. contas
dos AdminiSlradores e parecer dos..~ilores Independentes, relativos ao
exercício soeial findo em 31 de dezembro de 2008: (b) Aprovação da não
distribuição de dividendos e retenção dos lucros correspOndentes;
(c) Deliberação sobre a destinação do luero liquido do exercfcio:
(d) Dispensa da presença dos Audllores Independee.ts conforme pará·
grafo 2'do art. 134 da lei 6.404, de 1511211976: (e) Axaçãoda remunera­
ção anual global a ser distribuída aos membros da Diretoria: (II) Em Assem­
bléia Geral Extraordinária: (f) Alteração"'do esta1uto social para criação de
uma reserva estatutária denominada "Reserva de lucros - ESlatutárla-:
(g) Destinação do saldo da conta de lucros Acumutados para a Reserva de
lucros - Estatutária: e (h) Outros assuntos de Interesse da Sociedade.
5. Deliberações: O acionista toma as deliberações que seguem: (a) Apro­
var. sem reservas. o Relatório da Adminlstração, o Balanço Geral. as
Demonstrações Contábeis e o Parecer dos Auditores Independentes. refe·
rentes ao exercicio sodal findo em 31 de dezembro de 2008, documentos
estes ~lcados na -mário Otlcial do Estado de São Pauto" e na -Gazeta
Mercantir. na eálÇão do dia 05 de março de 2009. (b) Nos termos do Artigo
202. parágrafo 30 da Lei nO 6.404, de 15 de dezembro de 1976, aprovar a
nao álStribulção de álVidendos obrigatórios ao adonlsta referente ao
exercido social encerrado em 31 de dezembro 2008, com a conseqüente
destinação do lucro liquido para a conta de Reserva de Lucros - Estatutária,
após conslituida a referida reserva no item (f) da presente Assembléia
Geral. (c) Em razão do lucro líquido do exercfcio. no valor de
RS 2.587.536.51 (dois milhões, quinhentos e oitenta e sete mil. quinhentos
e lrinla e seis reais e cinqüenta e um centavos). foi destinada à Reserva
legal o montante de AS 129.376.83 (cento e vinte e nove mil. trezentos e
setenta e seis reais e ollenta e tr4s centavos). e a quantia de
RS 2.458. 159.68 (dois milhões. quatrocentos e c:lnqüenta e oito mil, cento e
cinqüenta e nove reais e sessenta e oilo centavos) será destinada à
Reserva de Lueros - Estatutária. após conslituida a referida reserva no ilem
(I) da presente Assembléia Geral; (d) Oispensar a presença do represen­
tanle dos auditores Independentes na Assembléia. conforme faculta o
disposto no Parágrafo 2' do arl. 134 da Lei nO 6.404176. (e) Aprovada a
fixação da remuneração global anual de alé AS 8.000.000.00 (oito milhões
de reais). a serdistribuida entre os membros da Diretoria. (f) Foi defiberada
a criação de uma reserva estatutária, com a denominação de "Reserva do
Lucros - Estatutárla-. com a finalidade de utilização para fUlUras incorpora·
ções ao capilal social elou pagamentos de dividendos luturos. Em conse­
qOênda. o acionista deliberou allerar a redação do parágrafo segundo,
excluir o parágrafo terceiro e renumerar os demais parágrafos do ArUgo 17
do Estatuto Social. o qual passa a vigorar com a seguinte redação:
MArtlgo 17-: Oexercfcio soeialterá inicio em 1° de janeiro e lérmino em 31
de dezembro de cada ano. ocasião em que o balanço e as demais demons­
traçOos financ:elras deverão ser preparados. Parágrafo l' - 00 lucro Ifquido
apurado no exercido. será deduzida a parcela de 5% (dnco por cento) para
a constituição da reserva legal, que não excederá a 20% (vinte por cenlo)
do capilal social. Parágrafo 29 - O saldo remanescente terá a aplicação que
lhe der a Assembléia Geral. observado o presente Estatuto e a legislação
aplicável. especialmente as disposições relativas ao dividendo obrigalório.
podendo ser. por proposta da Oiretoria, 100% (cem por cento) destinado à
Aeserva de Lucros - Estalulária. para aumento de capital com a flnalidade
de assegurar adequadas concflÇ6os operacionais à Sodedade, bem como
para garantir futura distribuição de dividendos. observado que o saldo""~
reservas de lucros, exceto as para contlngêndas e incendvos fisc . :tfêb
lucros a realizar. não poderá uttrapassar o capital social. Parágr - A
Sociedade poderá, a qualquer lempo. levantar balanceies em ITI2Ii\l
a requisitos legais ou para atender a interesses societários. incl lr;t'l~
dtstribuição de dMefendos intermediários ou antecipados. ~
distribufdos. mediante deliberação da Diretoria, poderão ser i ta~
d1videndo mfnlmo obrigatório, acima referido. Parágrafo 4°_
disposições legais pertinentes. a Sociedade poderá pagar a s o­
nlstas. pOr denberação da Assembléia Geral, juros sobre o capll~prio.
os quais poderão ser imputados ao dividendo minima obrigatório."(~
vaçAo da destinação da totalidade do saldo da ooma de lucros.~~
lados, em 31 de dezembro de 2Ó08, no montante de RS 5.255.683,95 (d
milhões, duzentos e cinqüenta e cinco mil. seiscentos e oitenta e três reais
e noventa e cinco centavos) para a conta de Aes8fV8 de Lucros ­
Estatutárta, após conslilUfda a referida raserva no lIem (f) da preseme
Assembléia Geral. (h) Em razão das deliberações adma. o acionista ratifica
todos os demais artigos do Estatu10 Social que não tenham sido
expressameme modIf1C8dos na presente Assembléla. A Integra do Estatudo
Sodal consolidado flQura no ~. 6. Encerramento: Nada mais
havendo a ser tratado, foi encerrada a Assembléia, da qual se lavrou a

• presente Ata que, Ilda e achada conforme. foi pOr todos assinada. São
Paulo, 30 do abril do 2009, Asslnalur.lS: Presldento: Márclo Bonf'9lõofl ­
Secretária: Mariana Plass Aizzo - Acionista: Banco J.P. Morgan SA por
Cristina Pereira Monteiro e Márcio Bonfiglloli. A presente é cópia autêntic:a
da Ata da Assembtéia Geral Ordinária da J.P. Morgan S.A. • Distribuidora
de Títulos e Valores Mobinártos. realizada em 30 de abril de 2009, lavrada
no livro próprio. JUCESP sob O ne233.127/09-4 em 0610712009.
Ana Cristina de S. F. Calandra • Secretária Geral.

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 48351954.



Justen, pereiral
Oliveira &Tal~m!~l •

INSTRUMENTO DE PROCURAÇÃO E ATOS CONSTITUTIVOS

DA ORTENG EQUIPAMENTOS E SISTEMAS LTOA;

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 48351954.



ORfENG

PROCURAÇÃO

Pelo presente instrumento particular, ORTENG EQUIPAMENTOS E SISTEMAS
LTOA., pessoa jurídica de direito privado com sede em Contagem, Minas Gerais, na
Via Expressa de Contagem, nO 3850, inscrita no CNPJ/MF sob o nO
19.884.626/0001~36, por seu representante legal ao final assinado, constitui como
seus procuradores os advogados Marçal Justen Filho, brasileiro, casado, OAS/PR
7.468, Cesar Augusto Guimarães Pereira, brasileiro, casado, OAS/PR 18.662,
Fernão Justen de Oliveira, brasileiro,.casado, OAS/PR 18.661, Eduardo Talamini,
brasileiro, casado, OAS/PR 19.920, André Guskow Cardoso, brasileiro, casado,
OAS/PR 27.074, Aline Lícia Klein, brasileira, solteira, OAS/PR 29.615, Alexandre
Wagner Nester, brasileiro, casado, OAS/PR 24.510, Marçal Justen Neto, brasileiro,
solteiro, OAS/PR 35.912, Rafael Wallbach Schwind, brasileiro, casado, OAS/PR
35.318, Felipe Scripes Wladeck, brasileiro, solteiro, OAS/PR 38.054, Paulo
Osternack Amaral, brasileiro, solteiro, OAS/PR 38.234, Guilherme F. Dias
Reisdorfer, brasileiro, solteiro, OAS/PR 42.475, Diogo Albaneze Gomes Ribeiro,
brasileiro, solteiro, OAS/SP 272.428, Karlin Olbertz, brasileira, solteira, OAS/PR
46.962, Mayara Ruski Augusto Sá, brasileira, solteira, OAS/PR 49.049, William
Romero, brasileiro, solteiro, OAS/PR 51.663, Rodrigo Goulart de Freitas Pombo,
brasileiro, solteiro, OAS/PR 53.450, Alan Garcia Troib, brasileiro, solteiro, OAS/PR
58.064, Juliane Erthal de Carvalho, brasileira, solteira, OAS/PR 58.065, Mônica
Bandeira de Mello Lefêvre, brasileira, solteira, OAS/PR 57.540, Henrique
Guerreiro de Carvalho Maia, brasileiro, solteiro, OAS/PR 59.332, Ricardo Barretto
de Andrade, brasileiro, solteiro, OAS/DF nO 32.136, Vitor Lanza Veloso, brasileiro,
solteiro, OAS/DF nO 35.110 e Maria Augusta Rost, brasileira, solteira, OAS/SC nO
23.913, todos integrantes de Justen, Pereira, Oliveira e Talamini - Sociedade de
Advogados, inscrita perante a OAS/PR sob o nO 46 e o CNPJ/MF sob o nO
79.747.507/0001-63, com sede na Rua Visconde do Rio Sranco, n.o 237, Curitiba­
PR, telefone (41) 3017-1800, a quem são conferidos os poderes amplos da cláusula
ad judicia et extra, inclusive para substabelecer, bem como poderes específicos para
desistir, transigir, representar e defender os interesses da Outorgante, em conjunto
ou isoladamente, nas esferas judicial e administrativa, para aluar em defesa dos
direitos e interesses da outorgante perante a ELETROSRÁS TERMONUCLEAR S.A
- ELETRONUCLEAR, especificamente para interpor representação perante o
Tribunal de Contas da União em assuntos relativos à Concorrência GAC.T/CN­
005/11. São Paulo, 25 de ab.ril de 2012.

. L/
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ORTENG EQUIPAMENTOS E'$ISTErJlA~'LTDA,
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CNPJ/MF 19.884.62"10001.-36' .. .., .

NIRE 31.200.779.180

678 ALTERAÇÃO CONTRATUAL

Pelo presente instrumento particular de Alteração Contratual, os abaixo assinados:

1 • INBRAEL • PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTOA., sociedade limitada com sede na
Cidade de Contagem, Minas Gerais, na Rua Santiago Ballesteros, 221, sala 04, Centro Industrial de
Contagem, CEP nO 32010-050. com Contrato Social arquivado, na Junta Comercial do Estado de
Minas Gerais, sob o nO 31.200.074.551, em sessão de 06 de dezembro de 1978, inscrita no CNPJ/MF
sob o nO 20.515.458/0001-90, neste ato representada, na forma do seu Contrato Social, por seu
Diretor Comercial, ROBSON BRAGA DE ANDRADE, brasileiro. casado sob o regime universal de
comunhão de bens, industrial, portador da Carteira de Identidade nO MG-2.516.749, expedida, em
26/11/2004, pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais, inscrito no CPF/MF
sob o nO 134.020.566-15, residente e domiciliado na Alameda do Morro, 85/2200, bairro Vale do
Sereno, CEP 34000-000, na Cidade de Nova Lima, Estado de Minas Gerais e, por seu Diretor
Administrativo e Financeiro, RICARDO VINHAS CORRÊA DA SILVA, brasileiro, casado sob o regime
de comunhão parcial de bens, engenheiro, portador da Carteira de Identidade nO MG. 131.954,
expedida, em 30/12/1996, pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Minas Gerais, inscrito
no CPF/MF sob o nO 254.802.516-00, residente e domiciliado na Rua Ceará, 1986, apartamento 601,
bairro Funcionários, CEP 30150.311, na cidade de Belo Horizonte, Minas Gerais.

2 • ROBSON BRAGA DE ANDRADE, acima qualificado;

3 - RICARDO VINHAS CORRÊA DA SILVA, acima qualificado; e

4 -JOSÉ LUIZ DE MELO AGUIAR. brasileiro, casado sob o regime de separação de bens,
engenheiro, portador da Carteira de Identidade nO M 160.286, SSP/MG, inscrito no CPF/MF sob o nO
143.118.796-87, residente e domiciliado na Rua Manoel Gomes Pereira, 50, apartamento 300. bairro
Serra, CEP nO 30.220-220, Belo Horizonte, Minas Gerais;

Únicos sócios da sociedade empresária limitada, ORTENG EQUIPAMENTOS E SISTEMAS LTOA.,
CNPJ/MF nO 19.884.626/0001-36, sediada na Via Expressa, 3850, bairro Cincão, na Cidade de
Contagem, Minas Gerais, CEP nO 32.370-485, com Contrato Social arquivado, na Junta Comercial do
Estado de Minas Gerais, sob o n° 31.200.779.180, em sessão de 12/12/1977 e, última alteração, sob
o nO 4688225, em sessão de 16/09/2011, deliberam, por unanimidade, o quanto segue:

I - Deliberam os sócios, de comum acordo, aumentar o Capital Social da Sociedade que, totalmente
subscrito e integralizado, passa do valor de R$ 27.000.000,00 (vinte e sete milhões de reais), para R$
46.000.000,00 (quarenta e seis milhões de reais), representando um aumento efetivo de R$ ()
19.000.000,00 (dezenove milhões de reais), mediante a capitalização de valor constante da conta
"reselVas de lucros", registrado no Balanço Patrimonial da Sociedade em 31 de dezembro de 2011.

II • Em decorrência do aumento de capital supra, são criadas 19.000.000 (dezenove milhões) de ~

novas quotas, no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada, em tudo idênticas às já existentes, \ \
integralmente atribuídas à sócia INBRAEL - PARTICIPAÇÓES E EMPREENDIMENTOS LTOA., em \

"ii
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virtude de sua participação no Capital da Sociedade, com .eX!)re85a :anU~l')ci9: d9s ,demais sócios,
razão pela qual a Cláusula 5a, do Contrato Social da S:>ciédi:dé, pai;sa ~ vlg(Jr~r çom a seguinte
redação: ' , .., ". . .,

"Cláusula 5a - O Capital Social, totalmente integralizado em moeda nacional, é de R$
46.000.000,00 (quarenta e seis milhões de reais), dividido em 46.000.000 (quarenta e seis
milhões) de quotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, assim distribuldas entre
os sócios:

INBRAEL PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA. - 45.999.997 (quarenta e cinco
milhões, novecentas e noventa e nove mil, novecentas e noventa e sete) quotas, no valor
nominal total de R$ 45.999.997,00 (quarenta e cinco milhões, novecentos e noventa e nove
mil, novecentos e noventa e sete reais):

ROBSON BRAGA DE ANDRADE - 1 (uma) quota no valornomina/ de R$1,00 (hum real):

RICARDO VINHAS CORRÊA DA SILVA - 1 (uma) quota no valor nominal de R$ 1,00 (hum
real):

JOSÉ LUIZ DE MELO AGUIAR - 1 (uma) quota no valor nominal de R$ 1,00 (hum real).

Parágrafo Primeiro • A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas,
mas todos respondem solidariamente pela integralizaçfío do Capital Social.

Parágrafo Segundo - A cada quota corresponde a um voto nas decisões que devam ser
tomadas pelos sócios. "

III - Em consequência das deliberações acima, os sócios resolvem consolidar as disposições
relativas ao Contrato Social, passando, a Sociedade, a se reger pelas cláusulas e condições abaixo
consolidadas, revogada, por unanimidade, toda e qualquer disposição em contrário:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

DENOMINAÇÃO

Cláusula 1a - A Sociedade denomina-se ORTENG EQUIPAMENTOS E SISTEMAS LTOA..

OBJETO

Cláusula 28
- A Sociedade tem por objeto a elaboração de estudos, projetos, automação, montagens,

manutenção e operações de sistemas elétricos, eletrônicos e mecânicos, bem como sua
industrialização e comércio de equipamentos e materiais efétricos, eletrônicos e mecânicos, a(}
execução por empreitada ou administração de obra de engenharia civil, portuária, saneamento e de
comunicação, podendo, ainda, dedicar-se à exportação e importação do que necessário seja ao '
exerclcio do seu objetosocial; participar de outras empresas e empreendimentos e prospectar, ~\

explorar. produzir e comercializar óleo e gás natural. sob qualquer modalidade. \

~ i'(
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SEDE, FILIAL E ~I)R() :

Cláusula 38 ~ A Sociedade, que teve o inIcio de suas átividades' em 61' d~ noJe~bio de 1977, tem
sua sede social e foro localizados na Cidade de Contagem, Minas Gerais, na Via Expressa. 3.850,
bairro Cincão, CEP nO 32.370-485.

Parágrafo Primeiro· A Sociedade possui as filiais, abaixo relacionadas, podendo abrir outras filiais,
escritórios ou departamentos, em qualquer parte do território nacional, mediante alteração do
Contrato Social:

1 - Filial localizada na Rua Santiago Ballesteros, 221, Centro Industrial de Contagem, na cidade de
Contagem. Minas Gerais, CEP n° 32.010-050.

2 - Filial localizada na Rua José Fernando Cascardo, 54, Distrito Industrial, Itajubá, Minas Gerais,
CEP nO 37.504-089.

3 - Filial localizada na Praça Doutor Ciro de Campos Cordeiro, 06, bairro Centro, na cidade de
Pompéu, Minas Gerais, CEP nO 35.640-000.

4 - Filial localizada na Rodovia BA-03, Km 01, Parte"B", Bairro Conjunto Joaquim Neto, na Cidade de
Sátiro Dias, no Estado da Bahia. CEP nO 48.485-000.

5 - Filial localizada na Rua Dona Maria de Souza, 510, bairro Piedade, na Cidade de Jaboatão dos
Guararapes, Estado de Pernambuco, CEP nO 54.400-260.

6 - Filial localizada na Avenida Francisco Alves de Souza, 250, Sala 250, A3, Galeria Contalice,
bairro Centro, na Cidade de Ipojuca, Estado de Pernambuco, CEP nO 55.590-970;

7 - Filial localizada na Rua Goiás, 1231, bairro Jardim Bela Vista, na Cidade de Três Lagoas, Estado
de Mato Grosso do Sul, CEP nO 79.640~173.

Parágrafo Segundo - A Sociedade mantém, ainda, os Escritórios Administrativos, abaixo
discriminados:

1) Escritório Administrativo situado na Rua Rodrigo Silva, 8, Salas 1202/1203, bairro Centro, Rio de
Janeiro, Rio de Janeiro, CEP n° 20.011-040, com atividade de simples Escritório de Contatos
Comerciais.

2) Escritório Administrativo situado na Rua Alcides Ricardíni Neves, 12, Conjunto 810, bairro Brooklin
Paulista Novo, CEP nO 04575-050, São Paulo, São Paulo, com atividade de simples Escritório de
Cantatas Comerciais.

DURAÇÃO

Cláusula 48 - A duração da Sociedade é por tempo indeterminado.

CAPITAL SOCIAL (l
Clãusula 58 - O Capital Social. totalmente integralizado em moeda nacional, é de R$ 46.000.000,00 ~

(quarenta e seis milhões de reais), dividido em 46.000.000 (quarenta e seis milhões) de quotas no
valor nominal de R$ 1.00 (hum real) cada uma, assim distribuldas entre os sócios: r~

~i'
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INBRAEL PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENTO~; 'L1DA, . .:.,.. 4:,,'.999.99.7 (q.Jarenta e cinco
milhões, novecentas e noventa e nove mil, novecenta~ cnovónta e iJéte): quof':;'ls:. no valor nominal
total de R$ 45.999.997,00 (quarenta e cinco milhões, novecan'tos a' noventa e nóve mil, novecentos e
noventa e sete reais);

ROBSON BRAGA DE ANDRADE - 1 (uma) quota no valor nominal de R$ 1,00 (hum real);

RICARDO VINHAS CORRÊA DA SILVA - 1 (uma) quota no valor nominal de R$ 1,00 (hum real);

JOSÉ LUIZ DE MELO AGUIAR - 1 (uma) quota no valor nominal de R$ 1,00 (hum real).

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos
respondem solidariamente pela integralização do Capital Social.

.
Parágrafo Segundo - A cada quota corresponde a um voto nas decisões que devam ser tomadas
pelos sócios.

ADMINISTRAÇÃO

Cláusula 6a - A administração da Sociedade será exercida por administradores, sócios ou não sócios,
designados no Contrato Social, que comporão a Diretoria e serão denominados, Diretor Presidente,
Diretor Comercial. Diretor Técnico e Diretor Industrial, aos quais os sócios concedem todos os
poderes em Lei permitidos para a administração da Sociedade, inclusive para representá-Ia em jufzo
e fora dele. estando os mesmos expressamente autorizados a usar o nome empresarial com relação
aos atas praticados em nome da Sociedade, em conformidade com este Contrato Social. O prazo de
gestão dos administradores é indeterminado, podendo ser substituIdos a qualquer tempo pelos sócios
mediante alteração do Contrato Social. Poderá, a Sociedade, constituir procuradores, respeitando as
disposições constantes dos parágrafos desta cláusula.

Parágrafo Primeiro - A Sociedade será obrigada, respeitando-se o disposto no Parágrafo Segundo
desta Cláusula, pela assinatura ISOLADA de um dos Diretores.

Parágrafo Segundo - A prática dos atos, a seguir especificados, depende de prévia e expressa
aprovação de sócios representando a maioria do Capital Social, sem a necessidade da realização de
uma reunião de sócios;

A) Operações de investimentos e aquisições imobiliárias, em valor superior a R$ 60.347,35
(sessenta mil, trezentos e quarenta e sete reais e trinta e cinco centavos);

B) Operações de empréstimos em valor superior a R$ 1.206.947,00 (hum milhão, duzentos e seis
mil, novecentos e quarenta e sete reais);

C) Emissão de cheques, notas promissórias, duplicatas, ordens de pagamentos e demais
autorizàções para despesas em valor superior a R$ 603.473,50 (seiscentos e três mil, quatrocentos e
setenta e três reais e cinqüenta centavos); ou mesmo em caso de valores inferiores, quando a soma (}
de vários pagamentos distintos, relativos a uma só e mesma operação, for superior ao limite fixado
nesta letra C; ,

O) Alienação e oneração de valores mobiliários em valor superior a R$ 60.347,35 (sessenta mil, ~
trezentos e quarenta e sete reais e trinta e cinco centavos); \..

;} 4/8 rt ,
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E) Operações outras que não as indicadas nas Letrát 'A; B. G e D.' a~imê:l,: q\Je' sejam de valor
superior a R$ 60.347,35 (sessenta mil, trezentos e quar~r\ta é seté reais' e tr.!nta ~ cInco centavos);

, ", '" , . "

F) Prestações de cauções, avais ou assunção de compromissos solidários;

G) Contratos em valor superior a R$ 6.034.735,00 (seis milhões, trinta e quatro mil e setecentos e
trinta e cinco reais);

H) A concessão de vantagens e/ou espécie aos funcionários da Sociedade, seus administradores
antigos ou atuais. seus sócios e a terceiros. especialmente pensões e aposentadorias;

I) A assunção de compromissos de qualquer natureza, cujo prazo de vigência seja superior a 03
(três) anos, inclusive eventuais prorrogações. e que tenham uma cláusula de exclusividade;

J) A indicação e constituição de advogados para a defesa dos interesses da Sociedade;

K) A contratação (e manutenção) pela Sociedade de empregados, prestadores de serviço ou
consultores que tenham relação de parentesco com qualquer sócio ou diretor da Sociedade ou de
sua sócia controladora, bem como cônjuges ou companheiros e seus parentes.

Parágrafo Terceiro ~ Os valores constantes dos itens A, 8, C, D. E e G, do Parágrafo Segundo
acima, serão reajustados anualmente, a contar da assinatura deste Contrato Social. de acordo com a
variação do Indice Geral de Preços de Mercado da Fundação Getúlio Vargas (IGP-M/FGV) ou. caso
este Indice deixe de existir, por qualquer outro Indice que venha substitui-lo no futuro.

Parágrafo Quarto - As procurações outorgadas em nome da Sociedade deverão conter poderes
devidamente especificados e, com exceção daquelas para fins judiciais. terão sells prazos de
validade limitados, As procurações deverão ser necessariamente firmadas pelo Diretor Presidente,
pelo Diretor Comercial ou pelo Díretor Técnico.

Parágrafo Quinto - Os membros da Diretoria poderão ter direito a uma remuneração mensal a titulo
de Retirada Pró-Labore a qual será levada à conta de Despesas Gerais e fixada por deliberação de
sócios, representando a maioria do Capital Social.

Parágrafo Sexto - A Diretoria reunir-se-á em principio. mensalmente, tendo por objetivo, auxiliar os
Diretores no desempenho de suas funções, emitindo sugestões sobre quaisquer questões que
interessem a Sociedade que lhes sejam apresentadas por. qualquer Diretor ou pelos sócios.
especialmente sobre: política comercial; orçamento, propostas e designação de margens; admissão
de pessoal administrativo; investimentos, imobilizados. etc.

Parágrafo Sétimo: As transferências de valores entre contas bancárias de mesma titularidade.
independentemente de seus valores, não dependerão da aprovação de sócios representando a
maioria do Capital Social da Sociedade, sendo efetuadas mediante assinatura isolada de um dos
Diretores. .

CESSÃO E TRANSFERÊNCIA DE QUOTAS ()

Cláusula 7a ~ A cessão e transferência de parte ou da totalidade das quotas de um sócio para outro
sócio, ou para terceiros, é livre, não sendo, contudo, permitidas as cessões e transferências de
quotas a terceiros que sejam competidores ou que possam dar margens a conflitos de interesse com ~
os sócios remanescentes. \

~ j,'(
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ALTERAÇÕES

Parágrafo Único - O sócio que desejar transferir ou cede:r súaiJ quotas; ho;tndn: o~l'em parte, deverá
obrigatoriamente informar, aos demais sócios, o seu d~.sejo,:ccm:ante:edêbcia mf:'1ima de 30 (trinta)
dias. . . ..

DISSOLUÇÃO

Cláusula sa ~ A retirada, extinção, exclusão, morte, incapacidade, falência ou recuperação judicial ou
extrajudicial de qualquer sócio' não dissolverá a Sociedade, que continuará operando com os sócios
remanescentes e terceiros que eventualmente venham a ingressar na Sociedade.

Parágrafo Primeiro - As quotas do sócio retirante, extinto, excluldo, falecido, incapaz, falido ou em
processo de recuperação judicial ou extrajudicial, serão adquiridas pela Sociedade ou pelos sócios
remanescentes na proporção das quotas possuldas, pelo valor contábil, conforme verificado em
balanço especialmente levantado pela Sociedade para este fim.

Parágrafo Segundo - O pagamento dos haveres do sócio retirante, extinto. excluldo, falecido,
incapaz, falido ou em processo de recuperação judicial ou extrajudicial ser-Ihe-ão pagos. ou aos seus
sucessores. conforme disposto nesta cláusula, em 12 (doze) prestações iguais e sucessivas, sem
juros. vencendo a primeira de tais prestações 90 (noventa) dias após a ocorrência do evento.

EXERCíCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Cláusula ga - O exerclcio social coincidirá com o ano civil. Em 31 de dezembro de cada ano será
levantado o balanço patrimonial da Sociedade e demais demonstrações financeiras correspondentes
àquele ano, e os administradores prestarão contas justificadas de sua administração, com
observância das prescrições legais.

Parágrafo Primeiro - Dos lucros Ifquidos da Sociedade, apurados de acordo com os preceitos da Lei
6.404/76 conforme alterada, pelo menos 50% (cinqUenta por cento), após aprovação das
Demonstrações Financeiras da Sociedade pelos sócios, serão obrigatoriamente distribuldos.

Parágrafo Segundo - Sócios, representando a maioria do Capital Social, poderão deliberar sobre a
distribuição de lucros em percentual diferente dos obrigatórios previstos no parágrafo anterior e sobre
constituição de fundos de reservas.

Parágrafo Terceiro - Os sócios participam dos lucros e das perdas sempre na proporção das quotas
possuldas pelos mesmos.

Parágrafo Quarto - Os prejuízos, em havendo. serão transportados para o exercício seguinte, com
observância das prescrições legais.

Parágrafo Quinto - Poderão ser levantados balanços intermediários e distribuldos lucros provisórios,
na forma da Lei.

(f
Cláusula 10a - O presente Contrato Social poderá ser modificado, em quaisquer de suas cláusulas,
por deliberação de sócios representando, no mínimo, 3/4 (três quartos) do Capital Social. As (\
deliberações relativas à exclusão de sócio por justa causa, transformação do tipo societário. cisão, \\

~ ;f'
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incorporação, fusão ou dissolução da Sociedade tambén,' sórao tomadas por !~óciôs' representando,
no mlnimo, 3/4 (três quartos) do Capital Social. .:: .: :., :~', : . : '.:

DELIBERAÇÕES DE SÓCIOS

Cláusula 11 8
- As reuniões de sócios serão convocadas por qualquer sócio Oll administrador, com,

pelo menos, 8 (oito) dias de antecedência em primeira convocação e 5 (cinco) dias em segunda
convocação, através de carta registrada ou qualquer outra forma escrita com comprovante de
recebimento, dispensada a convo~ação pela imprensa. Da convocação deverá constar a ordem do
dia, hora, local e data da realização da reunião. Dispensam-se as formalidades de convocação
quando todos os sócios comparecerem à reunião ou declararem, por escrito, sua ciência do local,
data. hora e ordem do dia.

Cláusula 128 - A nomeação e destituição de liquidante e as demais deliberações serão tomadas pela
maioria dos votos dos sócios, se não for exigido pela lei e por este Contrato Social quorum mais
elevado.

NEGÓCIOS ESTRANHOS AO OBJETO SOCIAL

Cláusula 138
• Os atas de quaisquer sócios, administradores sócios ou não sócios, empregados ou

procuradores, que envolvam a Sociedade em qualquer obrigação relativa a negócios ou operações
estranhos ao seu objeto social, tais como fianças, avais, endossos ou quaisquer garantias em favor
de terceiros, são expressamente vedados, sendo nulos e inoperantes em relação à Sociedade.

OMISSÕES

Cláusula 148
- Todos os casos não previstos neste Contrato Social serão regidos, primeiramente

pelas disposições aplicáveis à IISociedade Limitada", contidas na Lei n° 10.406 de 10 de Janeiro de
2002, conforme alterada, e, supletivamente. peJa Lei das Sociedades AnOnimas de nO 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, conforme alterada.

LIVROS SOCIETÁRIOS

Cláusula 158
- Os sócios expressamente dispensam a Sociedade de manter livros societários.

DISPOSiÇÕES TRANSITÓRIAS

Cláusula 168
- Os sócios ratificam a designação dos seguintes Administradores da Sociedade, com a

denominação de Diretor Presidente, Diretor Comercial e Diretor Técnico, respectivamente. por tempo
indeterminado, devendo permanecer no exercfcio de suas funções, até que sejam substituldos
mediante alteração deste Contrato Social: /)

1 - ROBSON BRAGA DE ANDRADE, brasileiro, casado sob o regime universal de comunhão de (f
bens, industrial, portador da Carteira de Identidade nO MG-2.516.749, expedida, em 26/11/2004. pela ~

Secretaria de Segurança Pública do Estado ele Minas Gerais, inscrito no CPF/MF sob o nO
134.020.566-15, residente e domiciliado na Alameda do Morro, 85/2200, bairro Vale do Sereno, CEP
34000-000. l1a Cidade de Nova Lima. Estado de Minas Gerais. denominado DIRETiSID;TE'r~
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2 - RICARDO VINHAS CORRÊA DA SILVA, brasi'eir0, 'ca"aUo s\.)b: ,9 [(;gi,nle de comunhão
parcial de bens, engenheiro, portador da Carteira d3 :~dehti(taoe n~ 'MG. 'i3~ .~54, expedida, em
30/12/1996, pela Secretaria de Segurança Pública do Estado de Minas' Gerais', inbcrito no CPF/MF
sob o nO 254.802.516-00, residente e domiciliado na Rua Ceará, 1986, apartamento 601, Belo
Horizonte, Minas Gerais, bairro Funcionários, CEP nO 30150.311, denominado DIRETOR
COMERCIAL.

3 - JOSÉ LUIZ DE MELO AGUIAR, brasileiro, casado sob o regime de separação de bens,
engenheiro, portador da Carteira de Identidade nO M 160.286, expedida pela Secretaria de Segurança
Pública do Estado de Minas Gerais, inscrito no CPFIMF sob o n.o 143.118.796-87. residente e
domiciliado na Rua Manoel Gomes Pereira, 50, apartamento 300, bairro Serra, CEP n° 30.220-220,
Belo Horizonte, Minas Gerais, denominado DIRETOR TÉCNICO.

Parágrafo Único: Os Administradores da Sociedade declaram, sob as penas da Lei, que não estão
impedidos, por lei especial, e nem condenados ou encontram-se sob efeitos de condenação, a pena
que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de
prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema
financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a
fé pública ou a propriedade.

E por estarem justos e contratados. assinam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor
e forma, na presença das testemunhas abaixo nomeadas.

Contagem, 31 de dezembro de 2011.

R ~·DRADE RICARD VINH S CORRÊA DA SILVA
~t~t~r Comercial Diretor Administrativo e Financeiro

SÓCiOS PESSOAS FlslCAS EADM~ES:

RO~-·'B/I'/RI'/Af.hG'A"""~DE RICARDO VINH I CORRÊA DA SILVA

[fl~torPresidente Oiretor Comercial

~:~AR
Diretor Técnico

SÓCIA PESSOA JURfoICA:
INBRAEL PARTICIPAÇÕES E EMPREENDIMENT

Testemunhas:

f4.. A ( ·L
EDUAR6~K'CAMP~.
CPF/MF 715.058.226·53 .

RG CI. M4 259.819. SSP/MG

RODRIGO NELSON DE SENNA SOUSA LIMA
CPF/MF 968.388.416-49
RG nO M-5.738.459. SSP/MG

(COl1linuaçào da 67" Alteraçào do Contrato Secial da Orteng Equipamentos 8 Sistemas Ltda.. datada de 31 de dezembro de 2011).
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Justen, pereiral
Oliveira &Talé[Ql~l •

PACOTE 1 . DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO;
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